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Cumpre-se por estes meses de outubro e novembro a apresentação, 
discussão e votação do Orçamento de Estado para o ano seguinte, 
documento que pela sua abrangência toca em vários aspetos que são 
relevantes para as ciências da nutrição e da alimentação.

Não pretendendo ser exaustivo na sua apreciação, até porque a versão 
definitiva não se encontra, à data, aprovada, podemos destacar duas 
propostas importantes e com previsível impacto nesta área.

Em primeiro lugar, a alteração do imposto sobre bebidas açucaradas, 
que inclui um agravamento do imposto sobre as que têm maior 
quantidade de açúcar, assim como a divisão em quatro (face aos 
anteriores dois) escalões deste mesmo imposto. Aprofunda-se, deste 
modo, a política que visa corrigir pela via fiscal alguns consumos 
alimentares que sabemos estarem negativamente associados à 
nossa saúde. Enquanto profissionais da área, desejamos que estas 
medidas, certamente ainda limitadas, sejam o primeiro passo para a 
implementação de outras, que não só continuem a desincentivar o 
consumo de alimentos comprovadamente nocivos, como promova 
o de outros, que, pelo contrário, sabemos estar associados a 
melhores níveis de saúde. Os atuais conceitos na área apontam para a 
necessidade de, mais do que nos focarmos em nutrientes específicos, 
a aposta incidir na promoção de alimentos e modelos alimentares 
mais saudáveis, pelo que se aguardam com expectativa os futuros 
desenvolvimentos nesta área tão relevante.

A segunda questão diz respeito ao reforço das verbas para 
investigação científica, através da dotação da Fundação para a Ciência 
e Tecnologia (FCT). Este reforço rondará os 11%, um número que é 
bastante significativo, sobretudo se, ao contrário do que sucedeu 
em alguns anos anteriores, a respetiva execução não for inferior ao 
valor orçamentado. Haverá, segundo a proposta, um reforço quer das 
verbas destinadas ao designado emprego científico quer das que se 
destinam aos projetos de investigação. Estes números constituem 
uma excelente oportunidade de reforçar a investigação científica 
nas ciências da nutrição e a crescente qualidade das publicações 
nacionais (e em colaboração internacional) nesta área serão decerto 
um impulso decisivo para a obtenção de maiores verbas. O recente 
programa EEA Grants, e vários dos projetos por ele financiados, 
mostrou cabalmente que o investimento científico nas ciências da 
nutrição é capaz de gerar não só conhecimento e publicações de 
relevo (algumas publicadas aqui na Acta Portuguesa de Nutrição), 
como melhorias efetivas no bem-estar das populações. É para esta 
dinâmica positiva que esta Acta procura contribuir, mantendo-se fiel 
aos seus princípios de isenção e rigor científico. Só com todos estes 
atores podemos aspirar à melhoria efetiva da saúde das populações, 
que tanto depende da forma como se alimentam.

Nuno Borges
Diretor da Acta Portuguesa de Nutrição
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RESUMO
INTRODUÇÃO: O envelhecimento populacional é considerado um fenómeno mundial. A identificação precoce da desnutrição é 
fundamental para uma intervenção individualizada promovendo e protegendo a saúde do idoso. 
OBJETIVOS: Avaliar a prevalência do risco nutricional numa amostra de idosos utentes de um Centro de Saúde de Lisboa pertencente 
à Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.
METODOLOGIA: Estudo observacional analítico do tipo transversal realizado em 30 idosos (75,4 ± 7,6 anos), utentes de um centro 
de Saúde de Lisboa. Os dados socioeconómicos, clínicos e de estilo de vida foram obtidos pela aplicação de um questionário de 
resposta fechada. O peso e a altura foram medidos de acordo com as recomendações da Direção-Geral da Saúde. O Índice de Massa 
Corporal foi avaliado por comparação com o valor de referência de Lipschitz. A prevalência de desnutrição e risco de desnutrição foi 
avaliada pela aplicação do Mini Nutritional Assessment - MNA®.
RESULTADOS: A maioria dos idosos (93,3%) realiza 3 refeições diárias e 96,7% dos participantes consome menos água diariamente do 
que o recomendado pela European Food Safety Authority. Dos idosos avaliados, 36,7% dormia menos de 6 horas/noite. A avaliação do 
Índice de Massa Corporal segundo classificação de Lipschitz indicou que 54,1% dos homens e 65,2% das mulheres tinham excesso 
de peso. Os resultados da aplicação do MNA® evidenciaram que 16,7% dos idosos estava em risco de desnutrição.
CONCLUSÕES: A prevalência do risco de desnutrição na amostra estudada é relevante, sendo crucial o acompanhamento nutricional 
dos participantes em risco nutricional e/ou com excesso de peso, de forma a evitar deterioração no seu estado de saúde e promover 
um estilo de vida saudável.

PALAVRAS-CHAVE
Estado nutricional, Excesso de peso, Desnutrição, Idoso

ABSTRACT
INTRODUTION: Population aging is considered a worldwide phenomenon. The early identification of malnutrition is essential for an 
individualized intervention that promotes and protects the health of the elderly.
OBJECTIVES: to evaluate the prevalence of nutritional risk in a sample of elderly users of a Lisbon Health Center belonging to the Regional 
Health Administration of Lisbon and Vale do Tejo.
METHODOLOGY: An observational analytical, cross-sectional study was carried out on 30 elderly patients from a health center in 
Lisbon. Socioeconomic, clinical and lifestyle data were obtained by the application of a closed response questionnaire. Weight and 
height were measured according to the recommendations of the Directorate-General of Health. Body Mass Index was assessed by 
comparison with the Lipschitz reference value. The prevalence of malnutrition and risk of malnutrition was evaluated by the application 
of the Mini Nutritional Assessment - MNA®.
RESULTS: The majority of the elderly (93.3%) consume 3 meals a day and 96.7% of the participants consume daily less water than the 
recommended by the European Food Safety Authority. Of the elderly evaluated, 36.7% slept less than 6 hours/night. The assessment 
of Body Mass Index according to Lipschitz’s classification indicated that 54.1% of men and 65.2% of women were overweight. The 
results of the application of MNA® showed that 16.7% of the elderly were at risk of malnutrition.
CONCLUSIONS: The prevalence of the risk of malnutrition in the studied sample is relevant, and nutritional monitoring of participants at 
nutritional and/or overweight risk is crucial to avoid deterioration in their health status and to promote a healthy lifestyle.

KEYWORDS
Nutritional status, Overweight, Malnutrition, Elderly
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INTRODUÇÃO
O envelhecimento populacional é considerado um fenómeno mundial, 
sendo tão característico de países desenvolvidos como nos países em 
desenvolvimento (1). É esperado que em 2050 a população mundial com 
idade acima dos 60 anos seja o dobro que em 2000 (2). Portugal será 
um dos países da União Europeia com maior percentagem de idosos e 
menor número de população ativa (3). O envelhecimento é considerado 
um processo complexo, irreversível, progressivo e natural, que se 
caracteriza por modificações morfológicas, psicológicas, funcionais e 
bioquímicas que influenciam a nutrição e alimentação das pessoas (4). 
Uma das principais alterações é a modificação da composição corporal, 
existindo um aumento e redistribuição da massa gorda e diminuição 
da massa magra (como água, tecido ósseo e muscular). A avaliação 
nutricional do idoso é fundamental nos cuidados continuados de saúde 
para detetar precocemente a desnutrição (5). 

OBJETIVOS
Avaliar a prevalência do risco nutricional em idosos utentes de um Centro 
de Saúde de Lisboa. 

METODOLOGIA
Estudo observacional analítico do tipo transversal em 30 idosos do 
Centro de Saúde de Lisboa pertencente à Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (ARSLVT). O método de amostragem 
utilizado foi o aleatório simples, considerando o tamanho amostral 
mínimo 10% do total de doentes idosos seguidos pelo mesmo médico 
de familia há pelo menos 2 anos. Os critérios de inclusão foram: a) 
idade igual ou superior a 65 anos; b) ser utente do Centro de Saúde; 
c) consentimento informado assinado. O presente estudo foi aprovado 
pela Comissão de Ética da Atlântica e desenvolvido em conformidade 
com as considerações presentes na Declaração de Helsínquia e na 
Convenção de Oviedo (6). Todos os participantes no estudo receberam 
informação sobre o projeto e assinaram um consentimento informado, 
livre e esclarecido. Foi aplicado um questionário geral para obtenção de 
dados sócioeconómicos, clínicos (presença de patologias, medicação 
e/ou suplementação, cirurgia, trânsito intestinal, alergia e intolerância 
alimentar) e de estilo de vida (hábitos tabágicos, consumo de álcool, 
ingestão de água, horas de sono e comportamentos alimentares). 
As medições antropométricas foram efetuadas de acordo com 
procedimentos padrão e equipamentos calibrados (7, 8). Os dados 
antropométricos avaliados incluíram o peso, estatura, perímetro do 
braço (PB) e perímetro da perna (PP) (7). O peso foi medido em kg com 
uma precisão de 100 g utilizando uma balança da marca Jofre©, modelo 
6 (Jofre Ferreira de Carvalho, Portugal). A estatura foi registada com uma 
precisão de 0,1 cm com um estadiómetro da marca Jofre©, modelo 6. O 
Índice de Massa Corporal (IMC) foi calculado de acordo com a equação 
peso/estatura2 (kg/m2). O resultado obtido foi comparado com o valor 
de referência de Lipschitz (9). Na medição de ambos os perímetros 
foi utilizada uma fita antropométrica não extensível com precisão de 1 
mm. Foi aplicado o Mini Nutritional Assessment (MNA) constituído por 
18 questões e dividido em duas partes: Triagem e Avaliação Global 
(10). A análise estatística dos dados foi realizada utilizando o software 
informático para Windows, SPSS®, versão 23.0 (SPSS INc, Chicago). 
Os resultados foram expressos como média ± desvio-padrão (DP) ou 
como número e percentagem. Foi testada a normalidade de todas 
as variáveis pelo teste Shapiro-Wilk. Para comparar as frequências 
das variáveis qualitativas foi utilizado o teste do Qui quadrado. O teste 
t-student foi aplicado para comparar médias das variáveis numéricas 
com distribuição normal. Foi considerada significância estatística quando 
p<0,05.

RESULTADOS
As características gerais da amostra estão apresentadas na Tabela 1. 
A média de idades dos participantes foi de 75,4 ± 7,6 anos. A maioria 
dos idosos eram viúvos e com o ensino primário completo. Um terço 
indicou estar a tomar algum suplemento (os mais consumidos eram os 
multivitamínicos, magnésio e vitamina D + cálcio). No que diz respeito 
aos fatores de risco de doenças crónicas, cerca de 63% dos idosos 
apresentavam valores de colesterol total superiores a 190 mg/dL (11). A 
grande maioria não bebia bebidas alcoólicas (83%) e o consumo de água 
era inferior ao recomendado em 97,7% dos participantes (12). O número 
de horas de sono aconselhado para a população idosa ronda as 6-6,5 
horas/noite (13), no entanto 36,7% dos participantes dormia menos do 
que o recomendado. Não foram observadas diferenças estatisticamente 
significativas nas frequências das variáveis entre os idosos em risco de 
desnutrição e os bem nutridos. Verificou-se, no entanto, uma tendência 
estatística (p = 0,057) em relação à variável horas de sono. A prevalência 
de patologias crónicas foi elevada, sendo as doenças reumáticas, 
hipertensão arterial e cardiovasculares as mais prevalentes (80,0%, 
63,3% e 46,7%, respetivamente). Os parâmetros antropométricos foram 
avaliados segundo a classificação de Lipschitz (9), o que revelou que 
54,1% dos homens e 65,2% das mulheres tinham excesso de peso. 

Caracterização geral da amostra 

Tabela 1

CARACTERÍSTICAS IDOSOS 
(N=30)

Idade (anos) 75,4 ± 7,6

Sexo

Masculino 7 (23,3)

Feminino 23 (76,7)

Estado Civil

Solteiro 5 (16,7)

Casado/União de Facto 10 (33,3)

Viúvo 11 (36,7)

Divorciado/Separado 4 (13,3)

Escolaridade

Não estudou 3 (10,0)

Ensino Primário (1.º - 4.º ano) 15 (50,0)

Ensino Básico (5.º - 7.º ano) 2 (6,7)

Ensino Básico (5.º - 9.º ano) 1 (3,3)

Ensino Secundário (10.º - 12.º ano) 4 (13,3)

Ensino Superior 5 (16,7)

Atividade física

Sim 10 (33,3)

Não 20 (63,3)

Suplementação

Sim 9 (30,0)

Não 21 (70,0)

Fatores de risco de doenças crónicas

Hipercolesterelemia (10) 19 (63,3)

Baixo consumo de água (11) 29 (97,7)

Consumo de bebidas alcoólicas/semana

Não consome 25 (83,3)

1x/semana 2 (6,7)

1x/dia 3 (10,0)

Hábitos tabágicos 0 (0,0)

Horas de sono 7,1 ± 1,4 

Horas de sono < 6h (12) 11 (36,7)

Os resultados estão expressos como número de indivíduos (percentagem) ou média ± 
desvio-padrão.
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Os resultados da avaliação global do MNA® aplicado aos idosos são 
apresentados na Tabela 2. Em relação à componente da triagem, cerca 
de 17% dos participantes referiu uma diminuição ligeira da ingestão 
alimentar nos últimos 3 meses, embora 60% tenha indicado que não 
verificou diminuição do peso no mesmo período. 16 % dos idosos 
referiu ter passado por uma situação de stress ou doença aguda nos 
últimos 3 meses, tendo-se verificado uma associação tendencial entre 
esta variável e risco de desnutrição na população estudada (p=0,088). 
Relativamente ao IMC, observou-se que 93,3% dos indivíduos avaliados 
apresentavam valores superiores a 23 kg/m2. Os resultados indicaram 
que a maioria dos idosos (93,3%) referem fazer 3 refeições diárias, 40% 
consome carne, peixe, leite e seus derivados diariamente, bem como 
leguminosas e ovos todas as semanas. Em relação ao consumo de 
fruta e produtos hortícolas, 90% dos participantes indicam que ingerem 
estes alimentos diariamente. Cerca de 43% mencionou ingerir mais 
de 5 copos de líquidos/dia e 43%, 3 a 5 copos/dia. De acordo com a 
avaliação do PB e PP, todos os idosos apresentaram medidas >22 cm 

e ≥31 cm, respetivamente. Após a avaliação do estado nutricional dos 
participantes segundo o MNA® verificou-se que nenhum participante 
foi classificado como desnutrido, mas 16,7% estavam sob risco de 
desnutrição.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A avaliação do risco nutricional através do MNA poderá contribuir para o 
diagnóstico precoce do estado nutricional e prevenção de uma possível 
deterioração do estado geral de saúde. No presente estudo foi aplicado 
o MNA em idosos não institucionalizados utentes num Centro de Saúde 
de Lisboa, onde se praticam cuidados de saúde primários, mas sem 
serviços especializados na área da nutrição. Verificou-se que 63% dos 
idosos avaliados tinha excesso de peso e 16,7% estavam em risco 
de desnutrição (14). A percentagem obtida foi inferior à estimada num 
estudo realizado em 337 idosos não institucionalizados de Paços de 
Ferreira, em que 2,1% apresentava desnutrição e 31,8% estava em risco 
de desnutrição (15). A elevada prevalência de idosos em risco nutricional 
é algo que tem vindo a ser observado mundialmente. Em 2008 foi 
realizado em Espanha um estudo a 22 007 idosos da comunidade 
tendo-se verificado que 4,3% estavam desnutridos e 25,4% em risco 
de desnutrição (16). Na China, Han et al. (17) realizaram um estudo em 
162 idosos, residentes em Wuhan onde verificaram que 8% da amostra 
estava desnutrida e 36,4% apresentava risco de desnutrição. Num outro 
estudo realizado no Brasil, em 267 idosos não institucionalizados, que 
tinha como objetivo analisar a associação entre o estado nutricional e a má 
saúde bucal, concluíram que 1,9% da amostra apresentava desnutrição 
e 19,9% risco de desnutrição, foi ainda estabelecida uma associação da 
pior condição de saúde bucal com o estado nutricional mais deteriorado 
(18). Segundo o critério do IMC, a maioria dos participantes apresenta 
excesso de peso. O IMC elevado é considerado um fator de risco para 
a saúde dos idosos por estar associado a deterioração da qualidade de 
vida e a elevadas taxas de morbilidade e mortalidade (19). Assim, idosos 
com IMC elevado apresentam maior probabilidade de terem ou virem 
a desenvolver doenças crónicas não-transmissíveis (20). A prevalência 
de insónias aumenta com a idade (21). A falta de sono é considerada 
um importante problema de saúde no idoso, estando associada a um 
maior risco de doenças crónicas (22), menor qualidade de vida (23) e 
comprometimento cognitivo (24). Promover hábitos saudáveis de sono 
e manter a qualidade do sono no envelhecimento favorece a redução 
do processo inflamatório (25) e promover a saúde do idoso (26). No 
presente estudo cerca de 37% dos participantes reportaram dormir 
menos horas por noite do que o recomendado, algo que deve ser tido 
em consideração e futuramente estudado em relação a uma possível 
associação com o estado nutricional dos idosos. Pela análise dos 
aspetos clínicos relevantes e da aplicação do MNA® parece existir uma 
associação do risco de desnutrição com número de horas de sono e 
com a presença de stresse ou ou doença aguda nos últimos 3 meses. 
O tamanho amostral é uma limitação deste estudo e poderá ser uma 
justificação para a menor percentagem de idosos identificados como 
estando sob risco de desnutrição comparativamente a outros estudos 
semelhantes (15-18). De futuro será importante realizar mais estudos 
com um tamanho amostral superior e em outros Centros de Saúde 
e Centros de Dia de modo a aumentar a evidência científica sobre a 
prevalência de risco nutricional em idosos não institucionalizados.

CONCLUSÕES
A desnutrição na pessoa idosa é na maioria das vezes desvalorizada 
e o seu diagnóstico requer ferramentas de triagem específicas, bem 
como sensibilização dos profissionais de saúde e formação adequada. 
A malnutrição deve ser encarada como uma das maiores ameaças para 
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Avaliação do estado nutricional com base no MNA®

Tabela 2

AVALIAÇÃO GLOBAL IDOSOS 
(N=30)

Presença de stresse ou doença 
aguda nos últimos 3 meses 16 (53,3)

Local de habitação

Residência própria 30 (100)

Instituição geriátrica ou hospitalar 0

Número de refeições diárias

uma refeição 0

duas refeições 2 (6,7)

três refeições 28 (93,3)

Consumo de: 

≥ 1 porção de leite ou derivados por dia 28 (93,3)

≥ 2 porções de fruta ou hortícolas por dia 27 (90,0)

carne, peixe ou aves todos os dias 27 (90,0)
≥ 2 porções de leguminosas e ovos por 
semana 12 (40,0)

líquidos (água, sumo, chá, leite) por dia

< 3 copos 4 (13,3)

3 ≥ copos ≤ 5 13 (41,3)

> 5 copos 13 (41,3)

Autonomia para se alimentar sozinho 

Não é capaz de se alimentar sozinho 0

Alimenta-se sozinho, com dificuldade 1 (3,3)

Alimenta-se sozinho, sem dificuldade 29 (96,7)

Índice de Massa Corporal (IMC)

IMC < 19 0

19 ≤ IMC < 21 1 (3,3)

21 ≤ IMC < 23 1 (3,3)

IMC ≥ 23 28 (93,3)

Perímetro do braço (PB)

PB < 21 cm 0

21 cm ≤ PB ≤ 22 cm 0

PB > 22 cm 30 (100)

Perímetro da perna (PP)

PP < 31 cm 0

PP ≥ 31 cm 30 (100)

Avaliação do estado nutricional

Estado nutricional normal 25 (83,3)

Sob risco de desnutrição 5 (16,7)

Desnutrido 0

Os resultados estão expressos como número de indivíduos (percentagem).
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a saúde, bem-estar e autonomia dos idosos. A prevalência do risco de 
desnutrição na amostra estudada é relevante (16,7%), sendo crucial o 
acompanhamento nutricional dos participantes em risco nutricional e/
ou com excesso de peso, de forma a evitar deterioração no seu estado 
de saúde e promover um estilo de vida saudável. Este estudo evidência 
a necessidade de intervenção nutricional personalizada no âmbito 
de cuidados de saúde primários, através de um acompanhamento 
nutricional por um profissional de saúde especializado em alimentação 
e nutrição no idoso.
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RESUMO
As dietas vegetarianas e, em particular, a sua versão mais estrita, associam-se a riscos aumentados de défices energéticos e 
nutricionais em qualquer fase da vida. Se não forem bem planeadas, são dietas inadequadas para lactentes, uma vez que poderão 
comprometer de uma forma mais ou menos irreversível o seu crescimento, desenvolvimento e maturação. É, pois, determinante 
conhecer as recomendações, de forma a adequar estes regimes alimentares às particularidades dos primeiros anos de vida, idade 
em que ocorre a diversificação alimentar, o treino do paladar, das texturas e finalmente a iniciação da dieta familiar.
Tendo em conta as recomendações sobre diversificação alimentar emanadas pelas sociedades pediátricas bem como o 
conhecimento existente sobre os alimentos que integram as dietas vegetarianas, os autores alertam para as particularidades 
destas últimas quando praticadas pelas lactantes e pelos lactentes, e propõem um esquema de diversificação alimentar, num 
contexto de vegetarianismo.

PALAVRAS-CHAVE
Dieta vegetariana, Nutrição da criança, Nutrição do lactente

ABSTRACT
Vegetarian diets, and particularly their stricter version, are associated with increased risks of energy and nutritional deficits at any 
stage of life. If not well planned, they are inadequate diets for infants, since they can compromise their growth, development, and 
ripeness. It is determinant to know the suitable recommendations in order to adequate these diets in the first years of life, particularly 
the proper age to introduce certain types of foods in the diet of infant and child, the taste training, textures, and the family diet.
Taking into account the recommendations on food diversification issued by pediatric societies as well as existing knowledge on 
foods that are part of vegetarian diets, the authors warn to the particularities of these last when practiced by nursing mothers and 
the infants, and propose a scheme of food diversification, in a context of vegetarianism.

KEYWORDS
Vegetarian diet, Child nutrition, Infant nutrition
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INTRODUÇÃO
A adoção de um padrão alimentar vegetariano tem vindo 
a aumentar na Europa, associado a questões de saúde, 
religiosas, éticas ou ambientais, não só entre a população 
adulta, mas também entre crianças e adolescentes (1).
De uma forma geral, e por comparação a uma alimentação 
omnívora, saudável e equilibrada, as dietas vegetarianas 
fornecem maior teor em glícidos, fibra, ácidos gordos 
polinsaturados (AGPI) ómega-6, carotenóides, ácido 
fólico, vitamina C e E, e magnésio (2). No entanto, é de 
salientar o risco de défice energético e em nutrientes, 
nomeadamente proteínas (particularmente em termos 
de aminoácidos essenciais), AGPI ómega-3, vitaminas A 
(retinol), B2 (riboflavina), B12 (cobalamina) e D (calciferol), 
e minerais como ferro, zinco, cálcio e iodo (2, 3, 4).
A European Society for Paediatric Gastroenterology 
Hepatology and Nutrition (ESPGHAN), a American 

Dietetic Association (ADA), a Academy of Nutrition and 
Dietetics (AND) e a American Academy of Pediatrics 
(AAP) assumem que a implementação de um regime 
alimentar vegetariano bem planeado, mesmo na 
diversificação alimentar, é passível de satisfazer as 
necessidades nutricionais dos lactentes e permitir o seu 
normal desenvolvimento estato-ponderal e cognitivo 
(1, 4, 5, 6), embora exista pouca informação relativa à 
introdução de novos alimentos neste regime alimentar. 
A ESPGHAN alerta, no entanto, que a dieta vegana nos 
primeiros anos de vida só é segura mediante supervisão 
médica e adequada orientação nutricional (5). 
O vegetarianismo caracteriza-se pelo elevado teor 
em hortofrutícolas, leguminosas, tubérculos e cereais 
integrais, podendo ser mais ou menos restritivo, em 
função do tipo de alimentos permitidos (Tabela 1) (3, 
4, 7, 8). 
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Tendo em consideração o importante papel dos profissionais de saúde 
na orientação dos pais e/ou cuidadores no que reporta à diversificação 
alimentar bem como à introdução na dieta familiar, pretende-se, com a 
presente revisão, a compilação de informações válidas e cientificamente 
fundamentadas que permitam orientar a diversificação alimentar do 
lactente no contexto de uma alimentação vegetariana.

Orientações nutricionais para lactentes vegetarianos ou 
semivegetarianos
Quando se inicia a alimentação complementar é necessário ter em 
conta a maturidade neuromotora, gastrointestinal e renal do lactente, 
bem como o adequado suprimento em energia e em macro e 
micronutrientes (Tabela 2) (5, 9, 10). 
Considerando estes pressupostos, bem como as recomendações 
clássicas da diversificação alimentar (5), sugerem-se de seguida linhas 
orientadoras relativas à introdução de novos alimentos na alimentação 
de um lactente de termo, saudável, vegetariano ou semivegetariano.

1. Alimentação até aos 6 meses de vida
A World Health Organization (WHO) e a ESPGHAN recomendam o 
aleitamento materno em exclusivo até o mais próximo possível dos 6 
meses, tendo por base, entre outras, a segurança nutricional, estando 
comprovadas vantagens para a saúde do lactente, nomeadamente a 
redução de episódios infeciosos (3, 5, 11). O leite de uma lactante bem 
nutrida, oferecido em exclusivo, permite satisfazer as necessidades 
nutricionais do lactente até ao início da diversificação alimentar, devendo 
ser mantido pelo menos até aos 12 meses, em associação com a 
ingestão apropriada de outros alimentos, com texturas progressivamente 
mais sólidas (5, 6, 12). No caso da lactante vegetariana, esta deverá 
garantir um aporte adequado de nutrientes através da alimentação ou 
de suplementos nutricionais (vide Suplementação) (13, 14, 15).
Na ausência de leite materno ou quando este não é suficiente para 
suprir as necessidades energéticas e nutricionais do lactente, deverá 
ser introduzida uma fórmula infantil (FI), estando disponíveis no mercado 

português diversas FI standard e especiais, cuja recomendação deve 
ser criteriosamente cumprida (4, 13). Para os lactentes saudáveis, 
cujos pais/cuidadores decidam adotar um padrão vegano, podem ser 
recomendadas FI com proteína de soja ou com proteína de arroz, cuja 
administração pode ser feita desde o nascimento (3, 16, 17). Embora 
se desconheçam as repercussões a médio/longo prazo no crescimento 
somático e na maturação biológica dos lactentes alimentados com FI à 
base de proteína vegetal, importa ter em consideração a presença de 
fitatos, alumínio e fitoestrogénios nas preparações com proteína de soja 
e a possibilidade de contaminação por arsénio inorgânico naquelas à 
base de arroz (5, 18). A deteção de elevadas concentrações de arsénio 
inorgânico em bebidas de arroz utilizadas por lactentes e crianças 
levou à obrigatoriedade da declaração do seu teor nas FI bem como 
à consideração dos potenciais riscos associados à sua utilização (19). 
No que refere aos fitoestrogénios, estes são compostos com ações 
hormonais e não hormonais, desconhecendo-se ainda os efeitos a 
longo prazo da sua exposição precoce (3, 8). Já as FI à base de arroz 
apresentam um aminoacidograma semelhante ao leite humano, não 
registam atividade estrogénica e têm baixa concentração de fitatos 
(17, 20). 

2. Período de diversificação alimentar
No contexto europeu e considerando um lactente saudável, a 
diversificação alimentar, ou seja, a introdução na dieta do lactente 
de alimentos para além do leite materno ou FI, poderá ocorrer entre 
as 17 e as 26 semanas, idealmente entre o 5.º e o 6.º mês de vida 
(5). Efetivamente, tendo em conta o padrão de crescimento, o 
desenvolvimento neuromotor e a progressiva maturação digestiva e 
renal, uma alimentação exclusivamente com leite materno ou com FI, 
independentemente da sua fonte proteica, torna-se insuficiente para 
suprir as necessidades nutricionais do lactente a partir dos 6 meses 
de vida (3, 5). A introdução progressiva de outros alimentos decorrerá, 
pois, desde então e até à integração na dieta familiar, que deverá 
ocorrer cerca dos 12 meses (3, 5).
Importa antes de mais salvaguardar que na alimentação durante o 
primeiro ano de vida está totalmente proscrita a adição de açúcar ou 
sal (3, 5, 21). Os alimentos devem possuir intrinsecamente um baixo 
teor nestes dois compostos, não devem ser oferecidos chás ou sumos 
de fruta, nem devem ser utilizadas bebidas vegetais em substituição 
da FI (3, 5, 21). De acordo com a ESPGHAN, a única bebida que 
deverá ser oferecida ao lactente, incluindo o vegetariano, é a água, 
várias vezes ao dia (5).
De forma a promover o treino precoce do paladar e texturas, tendo 
em conta hábitos culturais e experiências individuais, os primeiros 
alimentos a serem introduzidos na diversificação alimentar podem ser os 
hortícolas (preparados em creme) ou a papa de cereais (3). Na realidade 
portuguesa, os hortícolas mais utilizados para a iniciação de preparações 

Tipos de dietas vegetarianas (4)

Tabela 1

CARACTERÍSTICAS

Dieta vegana

Exclusão total da ingestão de alimentos 
de origem animal e dos seus derivados.
Alguns dos seus defensores alargam 
a dieta vegana ao seu estilo de vida, 
preterindo do uso de produtos de origem 
animal.

Dieta lactovegetariana Permite ingestão de leite e derivados

Dieta ovovegetariana Permite o consumo de ovos

Dieta ovolactovegetariana Permite ingestão de leite e derivados e 
ovos

DRIs: ingestão diária recomendada e ingestão adequada dos nutrientes críticos na alimentação de lactentes e crianças vegetarianas de ambos os sexos

Tabela 2

PROTEÍNA
(G/DIA)

AGPI ÓMEGA-3 
(G/DIA)

VITAMINA A
(µG/DIA)

VITAMINA B2 
(MG/DIA)

VITAMINA B12 
(µG/DIA)

VITAMINA D
(µG/DIA)

FERRO
(MG/DIA)

CÁLCIO
(MG/DIA)

IODO
(µG/DIA)

ZINCO 
(MG/DIA)

0-6 meses 9,1* 0,5* 400* 0,3* 0,4* 10*
(400 IU) 0,49** 200* 110* 4**

7-12 meses 11,0 0,5* 500* 0,4* 0,5* 10*
(400 IU) 19,8** 260* 130* 6**

1-3 anos 13,0 0,7* 300 0,5 0,9 15
(600 IU) 12,6** 700 90 6**

IU: Unidades Internacionais
NOTA: Esta tabela apresenta a ingestão diária recomendada (RDA) a negrito e a ingestão adequada (AI) seguida por um asterisco (*). As necessidades em ferro e zinco em regimes 
vegetarianos são superiores comparativamente com as dietas omnívoras, 80% e 50% respetivamente, encontrando-se enumeradas na tabela seguidas por dois asteriscos (**). 
Adaptado de Dietary Reference Intakes for Calcium and Vitamin D (6) e Dietary Reference Intakes for Energy, Carbohydrate, Fiber, Fat, Fatty Acids, Cholesterol, Protein, and Amino Acids 
(Macronutrients) (7).
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em creme são o xuxu ou a curgete, a cenoura ou a abóbora, a cebola 
ou o alho-francês, a alface, os brócolos e o feijão-verde, para além da 
batata/batata-doce, agrupados em 4 ou 5 (3). Em cada dose deve ser 
adicionado azeite cru (5-7 mL), garantindo o aporte de 35-40% do 
valor energético total (VET) em gordura de elevada qualidade para a 
estruturação das membranas celulares e para a maturação do sistema 
nervoso central e da retina (3, 5). Hortícolas como o espinafre, o nabo, 
a nabiça, a beterraba e o aipo, devido ao seu elevado teor em nitratos e 
fitatos, devem ser introduzidos prudentemente antes dos 12 meses (3).
A oferta das farinhas de cereais pode ser a primeira opção na 
diversificação alimentar, ou poderá ocorrer 2 a 3 dias após a introdução 
do creme de hortícolas (3). As novas recomendações acerca da 
introdução do glúten, entre os 4 e os 12 meses, permitem a utilização 
desde cedo de farinhas com misturas de cereais, sempre em pequenas 
quantidades nas primeiras semanas (3, 5). As papas caseiras de cereais 
em alternativa às farinhas comerciais, implicam uma cozedura em água 
e a sua posterior reconstituição com leite materno ou FI, em cru e sem 
adição de sal nem açúcar (5). Podem conter quinoa, millet, bulgur, 
trigo-sarraceno e aveia, para além dos cereais tradicionais (Tabela 
3) (22). Deve existir o cuidado de lavar, demolhar e cozer bem estes 
cereais, para maior tolerância digestiva (23). Importa, no entanto, alertar 
para o facto de as papas caseiras não apresentarem adequação nem 
segurança nutricional, tal como algumas papas designadas “biológicas” 
para reconstituir com água ou com o leite do lactente vendidas em 
superfícies comerciais não serem enriquecidas em vitaminas e minerais, 
nomeadamente ferro (24, 25). 
A introdução das frutas poderá ser feita 2 a 3 dias após o início 
da papa de cereais (3). Devem constituir uma sobremesa e nunca 
uma refeição, pois o volume exigido para suprir as necessidades 
energéticas de uma refeição implicaria o aporte de um elevado teor 
em fibra e açúcares simples, incompatível com a tolerância digestiva 
nestas idades (3). Para promover o treino do paladar e das texturas, 
deve ser oferecido apenas um fruto de cada vez e não um puré 
de vários frutos (3). Deve ser sempre privilegiada a fruta fresca da 
época e o seu consumo ao natural, sendo a maçã e a pera (cruas, 
assadas ou cozidas) e a banana (na forma de puré), os frutos que 
culturalmente se introduzem primeiro (3). As recomendações atuais 
indicam que todos os frutos podem ser oferecidos a partir dos 6-7 
meses de idade, inclusive os frutos considerados potencialmente 
alergénios (kiwi, morango e maracujá) (3, 5). Os frutos ricos em 
vitamina C deverão ser consumidos na mesma refeição em que são 
ingeridos alimentos fornecedores de ferro uma vez que esta vitamina 
promove a absorção deste mineral (3).
A partir do início da diversificação alimentar torna-se necessária a 
substituição progressiva da proteína proveniente do leite materno ou 
da FI por outra proteína de origem animal e/ou vegetal (6). A partir 
dos 6 meses pode ser introduzido na sopa, como fonte de proteína 
vegetal, o tofu, numa dose máxima de 30 g/dia (Tabela 3) (23). 
Deve ser utilizado de preferência o tofu fresco e natural (sem sabor), 
evitando as versões mais processadas (como os fumados, em frasco 
ou com sabores), uma vez que apresentam maiores teores de aditivos 
e de sal (6, 24, 26). Podem ser oferecidos ao lactente numa única 
refeição principal (almoço) ou em dose dividida por duas refeições 
(almoço e jantar) (6, 24, 26). A partir do 7.º mês, o tofu pode ser 
adicionado a preparações culinárias como a farinha de pau, a açorda, 
a massa, o arroz, a quinoa, o millet, o bulgur, entre outros cereais, 
acompanhado de legumes e hortaliças (Tabela 3) (3, 23). A textura 
dos alimentos deverá ser progressivamente de consistência menos 
homogénea (3). Entre os 7 e os 8 meses devem ser introduzidas 
as leguminosas (Tabela 3), pela sua riqueza em minerais e fibras 

e pela sua fonte proteica (8-16 g/100 g) e de hidratos de carbono 
complexos (30-54 g/100 g) (6, 26). Deve-se optar pelas leguminosas 
de mais fácil digestão, devendo ser previamente bem demolhadas, 
oferecidas sem casca ou na sua forma germinada, e em pequenas 
doses, tais como as lentilhas sem casca, o feijão azuki, o feijão frade, 
branco ou preto (3). Progressivamente poderão ser introduzidas as 
restantes leguminosas, como a soja, na sopa ou no prato, sob a 
forma de puré (3). Aos 8 meses pode ser introduzida a gema de ovo 
nos lactentes ovovegetarianos, de forma lenta e gradual, na sopa ou 
no prato principal, em substituição das fontes proteicas vegetais, até 
um máximo de 3-4 gemas por semana (3). Já a clara de ovo pode 
ser iniciada a partir dos 9 meses de idade, independentemente da 
positividade de história individual de atopia (5).
Atualmente, estão disponíveis no mercado novos produtos alimentares 
de elevada concentração proteica, como é o caso da proteína de 
ervilha, proteína de cânhamo, levedura de cerveja, gérmen de trigo 
e linhaça moída (Tabela 3). É também a partir dos 8 meses que pode 
ser introduzida a proteína de cânhamo (máximo 1 colher de café por 
refeição) e o gérmen de trigo ou a levedura de cerveja (máximo 1 colher 
de café por refeição aos 8 meses e 1 colher de sobremesa aos 9 meses) 
para enriquecer sopas, papas ou batidos (Tabela 3) (27, 28). Devido ao 
elevado teor proteico da proteína de cânhamo (46 g de proteína por 
100 g de produto) não deve ser excedida a dose acima indicada bem 
como, e no que reporta à proteína de ervilha, importa alertar para o 
facto de esta também ser um alimento com elevado teor proteico (78 
g de proteína por 100 g de produto) e que contém elevado teor de sal 
(3 g por 100 g de produto), pelo que deve ser criteriosamente utilizada 
no 1.º ano de vida (27). 
Os frutos oleaginosos (noz, amêndoa, avelã, caju, pinhão, pistácio), o 
amendoim, o coco e as sementes (abóbora, girassol, linhaça e chia) 
(Tabela 3), naturais e sem sal, podem ser introduzidos a partir dos 9 
meses, desde que bem triturados, independentemente da existência 
de história de atopia familiar (5, 23, 24).
Outro alimento importante na alimentação do lactente e da criança 
é o iogurte (confecionado com leite) ou o preparado fermentado 
de soja, cuja ingestão pode ser iniciada por volta dos 8 meses, ao 
lanche e em substituição da FI ou da papa de cereais (Tabela 3) 
(29). Deve-se optar por um iogurte ou preparado fermentado de 
soja natural (designado yofu), sem aromas nem aditivos de nata 
(denominados cremosos) ou açúcar (3, 6, 26). Importa ter em 
atenção que a composição nutricional destes dois alimentos não é 
sobreponível,uma vez que o iogurte contém apenas leite e fermentos 
lácteos enquanto o yofu contém água, proteínas vegetais (soja, 
coco,amêndoa, etc) e fermentos selecionados. Alguns yofus podem 
conter também açúcares adicionados, espessantes, edulcorantes, 
entre outros, pelo que a leitura crítica da lista de ingredientes é de 
extrema importância.
No que reporta às algas, não existem estudos de segurança nutricional 
que suportem a sua introdução na alimentação do lactente, sendo, no 
entanto, uma prática corrente. Reconhecidas como um importante 
alimento em termos nutricionais pelo seu elevado teor em proteína, 
fibra e minerais (Tabela 3) (30), as algas podem ser introduzidas em 
pequenas quantidades a partir do 9.º mês, como complemento da 
sopa e até um máximo de 3-4 vezes por semana (12, 24). Devem ser 
privilegiadas as algas com baixo teor em iodo e sódio, como a nori, 
wakame e arame, não sendo recomendado o consumo da alga hijiki 
na infância pois esta contém uma quantidade significativa de arsénio 
(1, 31). Embora as algas spirulina ou chlorella sejam referenciadas 
como fontes de vitamina B12, estas contêm cianocobalamina, um 
análogo inativo desta vitamina, sem qualquer função biológica (4, 12).

ALIMENTAÇÃO VEGETARIANA NOS PRIMEIROS ANOS DE VIDA: CONSIDERAÇÕES E ORIENTAÇÕES
ACTA PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO 14 (2018) 10-17 | LICENÇA: cc-by-nc | http://dx.doi.org/10.21011/apn.2018.1403

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO® | WWW.ACTAPORTUGUESADENUTRICAO.PT | ACTAPORTUGUESADENUTRICAO@APN.ORG.PT



 13

Composição nutricional média, por 100 g ou 100 ml, de alguns produtos alimentares habitualmente usados na alimentação vegetariana

Tabela 3

ENERGIA 
(KCAL)

PROTEÍNA 
(G)

AGPI 
ÓMEGA-3 

(G)

VIT. A 
(µG)

VIT. B2 
(MG)

VIT. B12 
(µG)

VIT. D 
(µG)

FERRO
(MG)

ZINCO 
(MG)

CÁLCIO 
(MG)

IODO 
(µG) OBS.

Aramé 278
×

10,4
× 

254
× 

2,2
× 

809
As algas devem ser previamente bem 
demolhadas devido ao teor em sal.

Chlorella 
(OX Nature) 326

×
57,5

× 
3,1 50

× 
600

× 
101

× 
2,2 48,5

× 
1000 A vitamina B12 presente nesta alga 

é na forma de cianocobalamina 
(análogo da vitamina B12).Spirulina 

(OX Nature) 350
×
60 0,002

× 
6,9 160

× 
6

× 
82,7

× 
3,3

× 
270

× 
1800

BE
BI

D
AS

 V
EG

ET
AI

S 
E 

YO
FU

S

Bebida de 
amêndoa 37 0,72

×
0,21

×
0,38

×
0,75

×
1,1

×
120

As bebidas vegetais devem ser 
enriquecidas em cálcio (120 mg/100 
ml), ferro, vitaminas B2, B12 e D. 
Preferir as bebidas não açucaradas e 
evitar as light.

A bebida de soja da marca “Alpro 
+1” é a mais indicada, dado ser 
enriquecida nestes nutrientes, no 
entanto só deve ser introduzida a 
partir dos 24 meses de idade.

A marca “Vive Soy” não é 
aconselhável como bebida habitual, 
pois apresenta menores teores em 
alguns micronutrientes.

Bebida de 
aveia 45 0,8

×
120

×
0,21

×
0,38

×
0,75

×
120

Bebida de 
avelã 40 0,55

×
0,21

×
0,38

×
0,75

×
120

Bebida de 
soja 44 3,3

×
120

×
0,21

×
0,38

×
0,75

×
124

Bebida de soja 
Alpro + 1 44 2,5

×
0,21

×
0,38

×
1,5

× 
2,1

×
120

×
24,5

Bebida de 
arroz 54 0,45

×
0,38

×
0,75

×
120

Yofu 
(preparado 
fermentado 
de soja)

51,8 4,06
×

0,38
×

0,75
×

120

Devem ser enriquecidos em cálcio 
(120 mg/ 100 ml), vitaminas B12 e D. 
Preferir os não açucarados. 

A marca “Alpro” é enriquecida em 
vitamina B12 e D, para além de 
cálcio. A marca Auchan (Jumbo) 
apresenta menor teor de açúcar e é 
enriquecida em cálcio.

C
ER

EA
IS

, D
ER

IV
AD

O
S 

E 
TU

BÉ
R

C
U

LO
S

Arroz em  
Flocos* 384

×
7 0,04 0,4

×
1 4

Aveia 364
×

14,0
×

4,7

Contém glúten.

Aveia em 
farelo 368

×
16,0

×
5,8

Aveia em 
farinha 371

×
12,7

×
4,7

Aveia em 
Flocos 363

×
12,5

× 
0,10

× 
4,6

× 
3,9 40

Bulgur 
cozinhado** 83 3,08 0,03 1 0,6 10

Pode ser utilizado em substituição 
do arroz.

Gérmen 
de trigo 365

× 
22,4

Constitui a parte do grão de trigo 
mais rica em nutrientes e substâncias 
ativas, sobretudo proteínas (mais 
completas que as da farinha de trigo).

Levedura de 
cerveja 334

× 
37,2

× 
13

× 
4,5

× 
9

Usado para enriquecer sopas, papas 
ou batidos.

Millet   
cozinhado** 119 3,5 0,08 0,63 0,9 3

Isento de glúten.
Millet em  
flocos 364

× 
12,0

× 
9

Pão de centeio 
integral* 220

× 
7,7

× 
0,27

× 
4,4 0,2 115

Pão de 
mistura* 270

× 
9

× 
0,33 1,6 0,8 46

Pão integral
com sésamo* 244

× 
7,7 0,5

× 
0,16 3,2

× 
2,3 92

Proteína de 
cânhamo*

× 
447

× 
50

× 
140

Devido ao elevado teor proteico só 
deve ser dada 1 colher de café por 
prato.

Quinoa** 120 4,4
× 

0,11 1,5
× 

1,1 17
Isenta de glúten.

Quinoa 
em flocos 349

× 
13,4

× 
0,42

× 
10,9

× 
7,5

Seitan 
em cru 118

×  
21,7 2,1

Trigo sarraceno 
cozinhado** 92 3,4 0,04 0,8 0,6 7  Isento de glúten.

 Rico em lisina, aminoácido essencial 
que é escasso nos cereais.
 Pode ser utilizado como alternativa 
às papas de aveia.

Trigo sarraceno
em farinha 350 × 

12,9 2,2

Trigo sarraceno
em flocos 356

× 
10,0 2,2

ALIMENTAÇÃO VEGETARIANA NOS PRIMEIROS ANOS DE VIDA: CONSIDERAÇÕES E ORIENTAÇÕES
ACTA PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO 14 (2018) 10-17 | LICENÇA: cc-by-nc | http://dx.doi.org/10.21011/apn.2018.1403
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO® | WWW.ACTAPORTUGUESADENUTRICAO.PT | ACTAPORTUGUESADENUTRICAO@APN.ORG.PT

AL
G

AS
M

AR
IN

H
AS



 14 14

FR
U

TO
S 

SE
C

O
S 

O
LE

AG
IN

O
SO

S 
E 

SE
M

EN
TE

S
Amêndoa* × 

619
× 

21,6
× 

0,75
× 
4

× 
3,1

×  
266

Podem ser introduzidos na 
alimentação do lactente a partir dos 
9 meses, desde que sejam bem 
triturados (evitar engasgamento) e 
adicionados em cru.

Amêndoa em 
farinha

× 
624

× 
20,0

× 
4,1

× 
266

Amendoim*1 × 
571

× 
25,4

× 
0,13 2,2

× 
3,2 62

Avelã* × 
677

× 
14,0

× 
0,16 3

× 
2

× 
249

Castanha-de-
caju

× 
607

× 
19,6 1

× 
0,16

× 
5,7

× 
5,7 37

Linhaça × 
563

× 
18,8

× 
22,8

× 
5,7

× 
4,3

× 
255

Pinhão* × 
618

× 
33,2

× 
0,22

×
4,7

×
6,5 54

Pistácio* × 
599

× 
18 23

× 
0,20

×
7

×
2,2

×
135

Podem ser introduzidos na 
alimentação do lactente a partir dos 
9 meses, desde que sejam bem 
triturados (evitar engasgamento) e 
adicionados em cru.

Sementes de 
abóbora

× 
583

× 
28,9

× 
0,30

×
9,1

×
7,8 43

Sementes de 
cânhamo

× 
610

×  
30

× 
9,5 0,05

×
10,1 80

Sementes 
de chia

× 
449

× 
16,5

× 
16,3

×
6,3

×
4

×
541

Sementes de 
girassol

× 
616

× 
21,9

×
6,2

×
5,8 116

Sementes de 
linhaça

× 
523

×
21,3

× 
22,6

×
7,7

×
9

Sementes de 
papoila

×
510

×
20,9

Sementes de 
sésamo

×
595

×
22,2

× 
11,7

×
1265

G
O

R
D

U
R

AS

Azeite 
(4 marcas)*

×
900

Óleo de avelã* ×
884

×
75

Óleo de 
linhaça*

×
800

×
50

Óleo de noz* ×
884

×
12

LE
G

U
M

IN
O

SA
S 

FR
ES

C
AS

, S
EC

AS
 E

 D
ER

IV
AD

O
S

Ervilhas 
frescas de 
grão cozidas* 63

×
6,2 44 0,02 1,1 0,4 37

As leguminosas devem ser dadas ao 
lactente em pequenas doses e sem 
casca, para facilitar a digestão. É 
importante que sejam previamente 
demolhadas.

Ervilhas secas 
cozidas* 106

×
6,9 13 0,07 1,4

×
1 24

Favas frescas 
cozidas* 61

×
6,7 9 0,03 1 0,9 24

Favas secas 
cozidas* 81

×
7,9 38 0,06 1,6

×
1 56

Feijão azuki 
cru 311

×
19,9

×
5

Feijão branco 
cozido* 91

×
6,6 0,04 2,5

×
1 65

Feijão-frade 
cozido* 116

×
8,8 2 0,05 1,9

×
1,1 21

Feijão-manteiga 
cozido* 94

×
7,8 1 0,07 2,7

×
1 50

Grão-de-bico 
cozido* 121

×
8,4 4 0,07 2,1

×
1,2 46

Lentilhas secas 
cozidas* 108

×
9,1 4 0,07 2,3

×
1,4 25

Devem ser preferidas as lentilhas sem 
casca (vermelhas/laranja).

Proteína de 
ervilha* 380

×
78

Como tem um elevado teor proteico 
só deve ser dada 1 colher de café 
por prato.

Tempeh 
cozinhado** 196

×
18,2

×
0,36 0,1 2,1

×
1,6 96

Deve ser privilegiado o consumo destes 
produtos ao natural e os frescos.

Tofu 
cozinhado* 106

× 
8,3 2 0,03 1,6

×
1

×
130

O
VO

S

Clara crua* 47
×
11

×
0,33 0,1 0,1 0,1 6

Gema crua* 342
× 
16

× 
500

× 
0,65

× 
2,8

× 
4,9

× 
5,5

× 
3

× 
134

Ovo cozido* 149
×
13

× 
170

× 
0,35

× 
0,5

× 
1,7 2,1

× 
1,3 44

Devem ser preferidos os ovos enrique-
cidos em AGPI da série ómega-3.

Agrião cru* 23 3,4
× 

325 0,07 1,7 0,2
× 

198

Alface crua* 12 1,8
× 

115 0,02 1,5 0,4 70
Brócolos 
cozidos* 22 2,8

× 
114 0,04 1 0,5 56

Couve-galega 
cozida* 23 2,1

× 
362 0,07 0,7 0,4

× 
264  

Espinafres 
cozidos** 23 3

× 
524

× 
0,24 3,6 0,8

× 
136

Grelos (couve) 
cozidos* 17 1,9

× 
161 0,06 0,5 0,5

× 
131  

× Alimentos mais ricos em cada nutriente;
1 Embora não seja fruto oleaginoso ou semente foi incluído neste grupo pela semelhança nutricional.
Os dados que constam nesta tabela de nutrientes foram obtidos com base na recolha de alguns produtos no mercado, exceto os assinalados:
* Tabela da Composição de Alimentos (Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge), 2007.
** National Nutrient Database for Standard Reference Release 27, 2015.

PR
O

D
U

TO
S 

H
O

RT
ÍC

O
LA

S 
E 

D
ER

IV
AD

O
S

ALIMENTAÇÃO VEGETARIANA NOS PRIMEIROS ANOS DE VIDA: CONSIDERAÇÕES E ORIENTAÇÕES
ACTA PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO 14 (2018) 10-17 | LICENÇA: cc-by-nc | http://dx.doi.org/10.21011/apn.2018.1403

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE NUTRIÇÃO® | WWW.ACTAPORTUGUESADENUTRICAO.PT | ACTAPORTUGUESADENUTRICAO@APN.ORG.PT



 15

O tempeh, produzido através da fermentação dos grãos de soja, e 
o seitan, produto produzido a partir do glúten de trigo, podem ser 
introduzidos na alimentação do lactente aos 11-12 meses, como 
fonte de proteína vegetal e substitutos da carne (Tabela 3) (6, 23, 27, 
29, 32). Inicialmente devem ser cozidos com hortícolas, podendo 
progressivamente ser oferecidos em pequenos pedaços (23, 24, 29). 
Finalmente importa referir que o xarope de milho e o mel não devem 
ser utilizados antes dos 12 meses, devido aos seus elevados teores 
de açúcar e do elevado risco de botulismo decorrente do consumo 
de mel nesta faixa etária (5, 33).
Na Figura 1 é apresentada uma proposta de introdução dos diferentes 
alimentos numa dieta de um lactente vegetariano. A introdução 
faseada dos alimentos prende-se com uma atitude prudente, tendo 
como objetivo avaliar a tolerância dos diferentes grupos de alimentos, 
e não com qualquer limitação/proibição imposta pelas recomendações. 
Efetivamente, e de acordo com as recentes recomendações da 
ESPGHAN, a partir do momento que se inicia a diversificação alimentar 
podem ser introduzidos todos os alimentos, independentemente da 
existência de positividade para história familiar de atopia (5).

3. Alimentação a partir dos 12 meses: introdução na dieta familiar
A partir dos 12 meses deve ser iniciada a dieta familiar, devendo o 
apetite da criança ser respeitado (3). Deve optar-se por produtos frescos, 
evitando os mais processados, e as refeições devem ser frequentes, em 
intervalos máximos de 3 horas, de forma a garantir a ingestão adequada 
de energia (3). A ingestão de gordura não deve ser limitada, pelo que 
os óleos e cremes vegetais podem ser incluídos de forma a garantir um 
aporte correspondente a 35% do VET (24, 29, 32). 
As bebidas vegetais (Tabela 3), como as bebidas de soja, amêndoa e 
aveia, entre outras, nunca devem ser introduzidas antes dos 24 meses 
(preferencialmente após os 36 meses) e nunca devem substituir uma 
FI, uma vez que não fornecem quantidades suficientes de energia, 
proteína, cálcio e vitaminas C, D, E e niacina (7, 34). Importa referir 
que as bebidas de arroz não devem ser introduzidas antes dos 5 anos, 
uma vez que contêm vestígios de arsénio inorgânico, considerado 
carcinogénico (5, 24, 31). Quando utilizadas, as bebidas vegetais 
podem ser oferecidas apenas ocasionalmente, nas versões simples, 
com baixo teor de açúcar (< 5g/100 g de produto) e sem adição de 

chocolate ou baunilha, para evitar a preferência da criança por bebidas 
doces (6, 35). 

Suplementação da lactante e do lactente
A evicção de alimentos, na direta proporção do seu número e do tempo 
da sua evicção, cursa com compromisso nutricional e do seu crescimento 
e maturação (36, 37). Numa situação de vegetarianismo, particularmente 
em idade pediátrica e nos primeiros anos de vida, é essencial garantir 
o aporte energético e o equilíbrio em macro e micronutrientes, bem 
como a vigilância do crescimento e maturação do lactente e da criança 
(5, 36, 37). Para obviar potenciais desequilíbrios nutricionais torna-se 
necessária uma avaliação rigorosa da alimentação da lactante e do 
lactente e a monitorização dos níveis séricos das vitaminas e minerais, 
de forma a orientar a suplementação em micronutrientes apenas se as 
necessidades nutricionais dos mesmos não forem atingidas através 
da alimentação.
1. Vitamina B12 (cobalamina) – Perante a suspeita de uma ingestão 
inadequada desta vitamina durante a gravidez e lactação, a gestante/
puérpera deverá tomar suplementos na dose de 2,6 µg/dia e 2,8 
µg/dia, respetivamente (38). O lactente e a criança também devem 
efetuar suplemento nesta vitamina, uma vez que a ingestão insuficiente 
está associada a risco aumentado de compromisso irreversível do 
desenvolvimento cerebral, de anemia megaloblástica e de défice 
estatoponderal (5). Para o lactente alimentado em exclusivo com leite 
materno recomenda-se a suplementação com 0,4 µg/dia desde o 
nascimento e até ao início da diversificação alimentar, aumentando 
para 0,5 µg/dia entre os 6-12 meses (3, 5, 7, 9). As crianças veganas 
entre os 12-36 meses, devem receber um suplemento diário de 0,9 µg 
de cobalamina (3, 7, 9).
2. Vitamina D (calciferol) – Durante a lactação é importante garantir 
a suplementação materna de 600 UI por dia (15 µg colecalciferol), 
garantindo a adequação dos seus níveis no leite materno, uma vez que 
este é pobre nesta vitamina (39). Com vista à prevenção da deficiência 
em vitamina D, a ESPGHAN recomenda a suplementação oral de 400 
UI por dia (10 µg colecalciferol) em todos lactentes, independentemente 
do regime alimentar, durante o 1.º ano de vida, com uma ingestão 
máxima diária de 1000 UI (25 µg colecalciferol) (5). Após os 12 meses, 
e até ao final da adolescência, deverá ser garantido um aporte diário 

Proposta de introdução faseada dos diferentes alimentos durante os primeiros três anos de vida, para um lactente vegetariano

Figura 1

O aleitamento materno em exclusivo deverá ser feito, preferencialmente, até aos 5-6 meses*.
O leite materno deverá ser mantido, pelo menos, até aos 12 meses.
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de 600 UI (15 µg colecalciferol), particularmente nos meses em que 
não exista exposição solar direta (outono e inverno) (9, 11, 40).
3. Ferro – As lactantes vegetarianas com ingestão comprometida de 
ferro deverão receber suplementos neste mineral (3). Até aos 6 meses 
de vida, a suplementação em ferro é recomendada nos lactentes de 
pré-termo ou com baixo peso ao nascimento (<2500 g), na dose 
de 2-3 mg/kg/dia, enquanto nos de termo a dose é de 1-2 mg de 
ferro/kg/dia a partir da 2.ª-6.ª semana de vida (41). A suplementação 
preventiva neste mineral é recomendada em todos os lactentes entre 
os 6-12 meses, na dose de 0,9-1,3 mg/kg/dia (6-11 mg/dia), dando 
especial atenção aos lactentes veganos (5, 41).
4. Zinco – O leite materno contém teores suficientes em zinco para as 
necessidades do lactente até aos 7 meses (3). A partir desta idade é 
necessário recorrer a novas fontes alimentares deste mineral, como 
leguminosas previamente demolhadas, gérmen de trigo, cereais 
integrais, frutos oleaginosos, ovos e laticínios, para evitar situações de 
anorexia e alterações do paladar (3). A biodisponibilidade de zinco nos 
produtos de origem vegetal está comprometida devido à presença de 
fitatos, por isso as necessidades em zinco em indivíduos vegetarianos 
são aproximadamente duas vezes superiores às recomendações (12). 
Os lactentes e crianças vegetarianas que tenham uma dieta insuficiente 
neste mineral devem receber suplementos de 4 mg zinco/dia até aos 
6 meses, e de 5 mg zinco/dia entre os 7 meses e os 3 anos (9, 11).
5. Cálcio – O teor em cálcio presente no leite materno é independente 
do regime alimentar da lactante, por isso a suplementação diária de 
1000-1500 mg de cálcio está indicada apenas em grávidas e lactantes 
vegetarianas com ingestão comprometida deste mineral (3, 38). Após 
a diversificação alimentar, um aporte regular de cálcio na dependência 
do leite, FI ou de alguns vegetais, tofu, leguminosas, sementes e frutos 
oleaginosos, resulta na inexistência de necessidade de suplementação 
no lactente (3, 9). 
6. Iodo – As mulheres vegetarianas grávidas e a amamentar em 
exclusivo deverão receber um suplemento diário de 150-200 µg de 
iodo, na forma de iodeto de potássio, de forma a atingir a dose diária 
recomendada (DDR) de 250 µg/dia (15). O aporte de iodo nos lactentes 
(0-6 meses) é obtido através do aleitamento materno ou da FI, que 
devem ser mantidos até à introdução da dieta familiar, bem como de 
alguns alimentos (algas), não sendo necessária a sua suplementação 
(15).

ANÁLISE CRÍTICA E CONCLUSÕES
As dietas vegetarianas, quando bem planeadas, reduzem o risco de 
carências nutricionais minor e podem ser nutricionalmente adequadas 
durante todas as fases do ciclo de vida, incluindo a primeira infância. 
Entre todas as dietas vegetarianas, a dieta ovolactovegetariana é a que 
se associa a um menor risco no compromisso no desenvolvimento e 
crescimento dos lactentes e das crianças, devendo ser privilegiada 
em relação às restantes. No entanto, se forem diariamente utilizados 
produtos vegetais com um conteúdo nutricional semelhante aos 
de origem animal, tendo em atenção a biodisponibilidade dos seus 
nutrientes, é possível satisfazer as necessidades nutricionais dos 
lactentes e crianças e permitir o seu normal desenvolvimento com 
qualquer tipo de dieta vegetariana. 
O aconselhamento alimentar constante por um profissional de saúde 
qualificado em nutrição é essencial durante o período de crescimento e 
desenvolvimento do lactente ou criança vegetariana. A suplementação 
nutricional deverá ser ponderada, apenas se as necessidades 
nutricionais não forem atingidas através da alimentação.
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RESUMO
INTRODUÇÃO: Nunca se falou tanto da importância de uma alimentação saudável e cuidada desde a infância, no entanto, a batalha 
da obesidade ainda está longe de ser vencida e parece ser indiscutível o papel que a alimentação tem na etiologia e manutenção 
desta doença. As crianças passam uma grande parte do seu tempo na escola, onde também têm oportunidade de realizar várias 
refeições. Para além disso, a escola permite abranger outros grupos, como os pais, os professores, os assistentes operacionais, 
e até a própria comunidade em que está inserida, permitindo atingir todos os níveis sociodemográficos, o que faz dela um setting 
para intervenções de educação alimentar. 
OBJETIVOS: Esta revisão tem como objetivos responder às seguintes questões: (I) Quais os fatores a ter em conta no planeamento 
de intervenções eficazes para esta faixa etária? (II) Quais as medidas mais efetivas? (III) O que tem sido feito em Portugal para alterar 
o comportamento alimentar das crianças? e (IV) O que ainda pode ser feito para obter melhores resultados? 
METODOLOGIA: Foi feita uma revisão narrativa onde se pretendeu reunir artigos científicos, documentos de organizações nacionais e 
internacionais que trabalham na área, avaliados trabalhos académicos realizados anteriormente e pretendeu-se, também, acrescentar 
a experiência das próprias autoras. 
DISCUSSÃO/CONCLUSÕES: O sucesso das intervenções de educação alimentar está suportado pela bibliografia existente, mas os 
resultados ainda não são suficientes para que se reverta a situação de obesidade e de hábitos alimentares considerados pouco 
saudáveis, como o baixo consumo de fruta e produtos hortícolas. Neste sentido, a inclusão de novas formas de intervenção como 
a inclusão dos encarregados de educação, docentes e assistentes operacionais, hortas nas escolas, aulas de culinária, atribuição 
de mascotes aos alimentos e melhoramento das embalagens dos alimentos a promover, parecem ser importantes para melhorar 
os resultados dos projetos de intervenção de educação alimentar.

PALAVRAS-CHAVE
Comportamentos, Educação alimentar, Escola, Infância, Obesidade

ABSTRACT
INTRODUCTION: We’ve never talked so much about the importance of a healthy diet since childhood and we’ve never worked on 
this topic so much like nowadays. However, the fight against obesity is still far from being overcome and it seems unquestionable 
the role of nutrition in that. Children spend a huge part of their days in school, where they have the chance to eat several meals. 
Furthermore, the school allows to include other groups, like parents, teachers, school employees and even the local community. It 
allows to reach all the socioeconomic groups, making it a good place for nutrition education interventions. 
OBJECTIVES: This review aims to answer to the following questions: (I) Which factors should be taken into account when planning an 
effective intervention for this group age? (II) Which are the most effective measures? (III) What has been done in Portugal to change 
the eating behavior in children? (IV) What more can be done for better results? 
METHODOLOGY: A narrative review was carried out to gather scientific papers, documents of national and international organizations 
that work in the field, academic thesis and the own previous experience of the authors. 
DISCUSSION/CONCLUSIONS: The success of nutrition education interventions is supported by the existing bibliography but the results 
are still not enough to reverse the situation of obesity and unhealthy eating habits such as low consumption of fruit and vegetables. 
The inclusion of new forms of intervention such as the inclusion of parents, teachers and school staff, school gardens, cooking 
lessons, the use of well-known characters in food and use appealing packaging to promote healthy foods seems to be important 
to improve the results of nutrition education projects.

KEYWORDS
Behaviours, Nutrition education, School, Childhood, Obesity
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INTRODUÇÃO
Atualmente, a importância de uma alimentação saudável (AS) e 
cuidada na infância, assim como a problemática da obesidade, são 
temas muito estudados e discutidos. Dados do Childhood Obesity 
Surveillance Initiative (COSI), relativos a Portugal, mostram uma 
descida da obesidade e pré-obesidade em crianças do primeiro 
ciclo do ensino básico, com idades compreendidas entre os 6 e 
os 8 anos, entre 2008 e 2016, uma vez que em 2008 (1), 37,9% 
das crianças apresentava excesso de peso e 15,3% obesidade, em 
2010 (2), 35,6% das crianças apresentava excesso de peso e 14,6% 
obesidade, em 2013 (3), 31,6% apresentava excesso de peso e 
13,9% obesidade e em 2016 (4), 30,7% das crianças apresentaram 
excesso de peso e 11,7% obesidade. Apesar da descida, os valores 
ainda são elevados nesta faixa etária. Num outro estudo conduzido 
recentemente, o Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física 
(IAN-AF 2015-2016) (5), 17,3% das crianças com menos de 10 anos 
de idade apresentaram excesso de peso e 7,7% obesidade. Apesar 
das diferenças observadas nos dois estudos, as amostras não são 
sobreponíveis em termos de faixa etária, incluindo este último todas 
as crianças até aos 10 anos, o que justificará grandemente estes 
resultados (uma vez que a prevalência de obesidade é crescente ao 
logo dos primeiros anos de vida).
São muitos os fatores que podem influenciar os comportamentos 
alimentares: fatores individuais (biológicos, cognitivos, cultura e 
religião); influências da família e amigos; fatores ambientais, onde 
incluímos a escola e a comunidade em que estamos inseridos (6, 7). 
Apesar de nem todos os fatores que influenciam o comportamento 
alimentar serem modificáveis, o ambiente e as experiências com 
alimentos têm sido consistentemente demonstrados como centrais 
no desenvolvimento do comportamento alimentar das crianças (8).
Para a Food and Agriculture Organization (FAO), educação alimentar 
(EA) consiste numa variedade de estratégias educacionais que podem 
ser implementadas em diferentes níveis, com o objetivo de ajudar os 
indivíduos a melhorar as suas escolhas e comportamentos alimentares 
com duração para toda a vida (7). Não existe um processo rápido para 
a educação de qualidade, no entanto, os programas de EA focados 
em modificar comportamentos parecem ser eficazes para melhorar a 
qualidade de vida das crianças (9). Apesar de ser um grande desafio 
estabelecer boas práticas alimentares em crianças, esta parece ser a 
melhor oportunidade para incluir alimentos considerados saudáveis no 
dia-a-dia uma vez que os seus hábitos estão a ser desenvolvidos. Os 
conhecimentos, os comportamentos e as crenças criadas numa fase 
precoce da vida tendem a persistir na vida adulta, pelo que a idade 
escolar é um marco importante na estruturação e criação de hábitos 
(10). As crianças passam uma grande parte do seu tempo na escola, 
sendo esta um bom local para intervenções de EA, cuja comunidade 
é composta por alunos, professores, pais/encarregados de educação 
(EE) e assistentes operacionais. Acresce que a intervenção na escola 
permite abranger um grande número de crianças num curto espaço 
de tempo, conseguindo-se englobar as crianças, e as suas famílias, 
de todos os estratos socioeconómicos (10, 11).
Apesar de toda a atenção dada ao comportamento alimentar das 
crianças e, principalmente, às formas de o alterar numa direção desejável 
e de tudo o que tem sido feito nesse sentido, a prevalência de excesso 
de peso e obesidade infantil mantém-se preocupante. Assim, esta 
revisão tem como objetivos responder às seguintes questões: (I) Quais 
os fatores a ter em conta no planeamento de intervenções eficazes para 
esta faixa etária? (II) Quais as medidas mais efetivas? (III) O que tem sido 
feito em Portugal para alterar o comportamento alimentar das crianças? 
e (IV) O que ainda pode ser feito para obter melhores resultados?

Vantagens de uma intervenção alimentar nos primeiros anos 
de vida
Atualmente, é prestada uma grande atenção ao comportamento 
alimentar das crianças e principalmente em como alterá-lo, em grande 
parte devido às elevadas taxas de obesidade infantil e às consequências 
que podem advir (8). 
Uma das justificações mais fortes para a EA com crianças reside no 
facto de existirem evidências de que uma AS aliada a um estilo de 
vida saudável é essencial para: (I) crescimento e desenvolvimento, 
(II) saúde e bem-estar, (III) prevenção de défices em nutrientes 
importantes, bem como (IV) prevenção do aparecimento de doenças 
crónicas na vida adulta. Para além disso, uma dieta pobre ou incorreta, 
principalmente quando aliada à inatividade física de onde resulte um 
desequilíbrio energético, é o fator mais importante para o aparecimento 
da obesidade (12-15). Outra justificação é que, apesar de crianças 
em idade pré-escolar e escolar já estarem expostas a temáticas sobre 
alimentação, necessitam de aumentar as suas competências, como 
consumidores informados, para que estejam aptas a escolher os seus 
próprios alimentos numa sociedade onde existe uma grande variedade 
de alimentos disponíveis e de fácil acesso, para que não se deixem 
influenciar pelas ações das pessoas que as rodeiam e pela pressão 
da publicidade que as envolve diariamente (11, 16-18). 
É na infância que as preferências alimentares são mais fáceis de moldar 
e, portanto, é nesta etapa que ocorre o seu maior desenvolvimento. 
O comportamento alimentar das crianças é fundamentalmente 
marcado pelos alimentos que lhes estão disponíveis e acessíveis (8). 
Estudos experimentais sugerem que as tendências neofóbicas (medo 
da novidade) podem ser reduzidas nesta fase e que as preferências 
por novos alimentos podem ser aumentadas quando as crianças são 
expostas repetidamente a esses alimentos e a forma como a comida 
é apresentada às crianças também é crucial para moldar o seu 
comportamento e preferências alimentares (19). 
As crianças vão adquirindo conhecimentos e hábitos, assimilando 
conceitos, pelo que os primeiros anos de vida são ideais para fornecer 
informação sobre AS e promover atitudes positivas face aos alimentos 
saudáveis (20). 

Impacto da educação alimentar nas crianças em meio escolar
As escolas e outros locais de educação há muito que são considerados 
os principais locais para realizar EA (21). Numa escola, é possível atingir 
um vasto segmento da população, desde os mais jovens até às suas 
famílias, passando por professores, funcionários e outros membros da 
comunidade (22).
Para a Direção-Geral da Saúde, uma Escola Promotora de Saúde (EPS) 
é “um espaço organizado em termos humanos e técnicos, empenhado 
em proporcionar a aquisição de competências pessoais e sociais 
que permitam aos indivíduos e aos grupos melhorar a gestão da sua 
saúde e agir sobre fatores que a influenciam” (23). Segundo a School 
for Health in Europe (SHE) uma EPS é uma “escola que implementa 
planos estruturados e sistematizados para a promoção da saúde (PS) e 
do bem-estar, o desenvolvimento do capital social dos alunos, pessoal 
docente e não docente” (24). A saúde é alcançada através da interação 
entre as pessoas e o seu meio ambiente. Por esse motivo, a PS inclui 
tanto o comportamento individual como o meio em que as pessoas 
estão inseridas e as suas condições de vida. Estas referem-se à forma 
como a sociedade exerce impacto sobre a sua vida (25, 26).
Intervenções de EA na escola são importantes uma vez que chegam 
às crianças num local onde estas já estão dispostas a aprender. 
Além disso, a maioria das crianças faz duas refeições por dia na 
escola, podendo conciliar a prática com a aprendizagem (27). 
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Acresce que intervenções para a saúde têm um custo mais reduzido 
quando realizadas nas escolas (9).
Existem vários estudos que demonstram que as intervenções de EA 
nas escolas não têm sido suficientes para contrariar os maus hábitos 
alimentares, como o baixo consumo de fruta e produtos hortícolas (F 
& PH) (28, 29) mas é de realçar que as diferenças metodológicas e a 
grande heterogeneidade entre os estudos tornam a sua comparação 
difícil, tornando complicado chegar a conclusões firmes (30, 31). 
Avaliações existentes sugerem que todas as ações implementadas 
têm potencial para serem eficientes, mas que o desenho e o contexto 
podem ter um impacto significativo na efetividade da ação. Um bom 
exemplo é dado por uma revisão sistemática que mostra que os estudos 
de intervenção para diminuição do consumo de bebidas açucaradas 
focados em crianças e adolescentes, não estão a fornecer informação 
suficiente para determinar as melhores práticas para investigadores na 
área da nutrição nem para profissionais de saúde ou para que sejam 
tomadas medidas políticas ou ambientais (31). Isto levanta questões 
sobre o que leva as ações a funcionar: (I) como, quando e porquê 
devem ser realizadas essas ações? (II) Quais são as características e 
contextos que fazem das ações nas escolas um sucesso? (III) Quais 
são as razões que levam ao fracasso? (32)  

Planeamento de um projeto de educação alimentar
Existem várias definições para EA, mas uma das mais utilizadas define-a 
como sendo qualquer combinação de estratégias educacionais, 
acompanhadas por mudanças ambientais que lhes sirvam de suporte, 
desenhadas para facilitar voluntariamente a adoção de escolhas 
de alimentos ou outras escolhas relacionadas com a nutrição, que 
conduzam à saúde e bem-estar (6).
A EA deve implementar atividades onde se mobilizem emoções de forma 
a criar uma motivação positiva que, por sua vez, potencie mudanças 
comportamentais voluntárias conducentes a uma prática alimentar mais 
saudável. O sucesso de uma intervenção deste género está também 
dependente da duração e parece ser mais eficaz quando é feita uma 
intervenção multidimensional, incluindo sala de aula, refeitório, recreio, 
casa, entre outros (12, 33, 34).
Quando as atividades requerem uma participação ativa é quando parece 
haver melhores resultados uma vez que os alunos interiorizam os factos, 
não através do discurso de alguém - métodos de disseminação da 
informação e aprendizagem de conhecimentos, mas através da análise 
que eles próprios fizeram das atividades nas quais estiveram inseridos 
e das quais retiraram as suas conclusões (33). 
Várias análises demonstram que as ações de EA não têm resultados mais 
positivos porque, apesar do público-alvo compreender os benefícios 
das mudanças e estar disposto a alcançá-las, o ambiente em que está 
inserido apresenta barreiras elevadas que não lhe permite atingir essa 
mudança (6). Estas barreiras podem ser a pouca disponibilidade de 
alimentos saudáveis ou a sua disponibilidade a preços muito elevados 
ou até a demasiada exposição a alimentos ricos em açúcar, sal e/
ou gordura saturada, mais apelativos e muitas vezes a preços mais 
acessíveis (22). 
Terminada a fase de diagnóstico e traçados os objetivos é necessário 
planificar e preparar as ações: concretizar quais os objetivos de cada 
intervenção e traçar os melhores métodos e técnicas para os atingir (25). 
As atividades devem ter em consideração o desenvolvimento intelectual 
dos alunos, mas também as suas crenças, costumes, realidade social 
e devem ser culturalmente relevantes (10).
Quando os métodos utilizados envolvem modelação de atitudes, 
autoaprendizagem, resolução de problemas, testes de sabor, discussões 
de turma, manutenção de registos alimentares, simulações de “ida às 

compras”, interpretação de rótulos, construção de lanches ou refeições 
saudáveis, utilização de novas tecnologias, jogos e questionários, entre 
outras atividades práticas e visuais, levam a resultados positivos e existe 
impacto positivo do programa nas crianças (35, 36). 
Além das técnicas e métodos utilizados, é necessário reforçar que, para 
haver impacto nas crianças, são necessários pelo menos seis meses 
de intervenção para que os resultados sejam visíveis, mas também é 
necessária maior investigação nesta área para se perceber realmente 
qual o tempo necessário para maximizar os efeitos da intervenção, 
acreditando-se que intervenções com duração superior a seis meses 
sejam mais eficazes para consolidar os hábitos saudáveis (21, 35). 
Para além da duração, também a intensidade deve ser tida em conta, 
sendo que ações esporádicas não têm resultados tão consistentes 
como ações mais regulares. No entanto, muitos estudos não relatam 
a duração nem a intensidade das intervenções sendo mais difícil retirar 
conclusões fidedignas (37).
No planeamento do projeto é necessário incluir a monitorização e 
avaliação desde o início, não só para medir os resultados obtidos ao 
longo do tempo, mas também para que possam ser feitos ajustes que 
permitam progredir no sentido de aumentar o sucesso do projeto e 
chegar mais perto dos objetivos propostos (38).

Papel dos pais numa intervenção de educação alimentar
Tendo em conta que a maioria das crianças cresce num ambiente familiar, 
não surpreende que seja a família quem tem uma influência predominante 
nos seus hábitos alimentares (10, 17). Os pais e/ou EE têm um papel fulcral 
na EA dos seus filhos uma vez que lhes compete transmitir conhecimentos 
que resultam numa posterior modelação dos seus comportamentos, para 
além de que o ambiente familiar, assim como os alimentos que estão 
disponíveis em casa, também exercem uma influência marcada nos hábitos 
das crianças (8, 21, 39). Para além disso, as crianças tendem a imitar aquilo 
que observam das pessoas que as rodeiam. A alimentação dos pais tende, 
por este motivo, a encorajar ou não o consumo de certos alimentos por 
parte da criança (40). A perceção do comportamento alimentar dos pais 
parece ter influência positiva no consumo destes alimentos. No entanto, se 
os pais insistirem com a criança a fazer determinada ação, por exemplo, 
comer determinado alimento ou restringir outro (pressão para comer e 
restrição alimentar, respetivamente) ou utilizarem o efeito “prémio” mas 
eles próprios não tiverem cuidado com a sua alimentação, os efeitos não 
vão ser positivos (8, 41). 
Estudos apontam que a relação escola-família traz resultados mais 
positivos na alimentação das crianças quando os pais pertencem a 
um nível socioeconómico mais elevado (39). Portanto, é necessário 
encontrar novas maneiras e formas de envolver todos os pais nos 
projetos de EA por ser uma mais-valia e até mesmo determinante para 
o sucesso do programa de intervenção. Um dos problemas consiste no 
facto de haver, normalmente, pouca adesão dos EE, sendo difícil levá-
-los até à escola. A comunicação docente-EE e a relação estabelecida 
entre estes parecem ser fundamentais para que os EE se sintam mais 
próximos e saibam como estabelecer essa relação e se sintam mais 
motivados para se envolverem com a escola. Convidar os EE a participar 
nas atividades, fazendo-o sentir-se bem-vindo, e convida-lo, através de 
trabalhos de casa onde seja necessária colaboração parecem ser boas 
medidas para maior envolvimento dos EE e para fomentar a relação 
EE-docente. Um bom exemplo disto é o projeto “Nutriciência: Jogar, 
Cozinhar e Aprender”, desenvolvido pela Universidade do Porto, uma 
vez que desafia as famílias envolvidas a aprenderem sobre alimentação 
e nutrição, através da realização de jogos interativos numa rede social 
online e de um concurso televisivo de culinária, que visa premiar as 
receitas mais saudáveis dos participantes (42).
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Outros fatores a considerar numa intervenção de educação 
alimentar
Existem vários outros fatores a ter em conta durante o desenvolvimento 
de um projeto de EA com o objetivo de diminuir mensagens ambíguas 
e/ou incoerentes. O que as crianças aprendem dentro da sala de aula 
sobre AS deve ser reforçado no exterior da sala, no refeitório, nos 
alimentos oferecidos durante atividades letivas, e também nas atitudes 
e ações dos adultos presentes no meio escolar (14).

Ambiente escolar
Vendo os adultos a realizar uma ação, as crianças tendem a copiar. 
Estudos mostram que os adultos que as crianças têm como modelos 
influenciam as suas escolhas, no entanto, a influência é mais ou 
menos significativa conforme o modelo seja familiar, um docente ou 
um assistente operacional (8). Como tal, os professores que lecionam 
a alunos do ensino básico têm um potencial tão grande de se tornarem 
modelos para os seus alunos como os seus familiares, pois também 
eles têm contacto diário com as crianças. Assim, os professores têm um 
papel fulcral na educação das crianças, podendo reforçar os conceitos 
de AS lecionados na sala de aula através das suas atitudes e promover o 
consumo de alimentos e bebidas saudáveis, sendo um modelo positivo 
para os seus alunos (43). 
Também é importante trabalhar ao nível do ambiente escolar, para 
reforçar a motivação em alterar comportamentos. Alguns exemplos de 
atividades que podem ser feitas e com impacto comprovado são: oferta 
de alimentos e refeições saudáveis e saborosos, hortas nas escolas e 
aulas de cozinha (10, 44), que incentivem a adoção de uma alimentação 
mais saudável e equilibrada, mostrando que por ser saudável não 
significa que não tenha sabor. 
As refeições escolares estão no centro das preocupações da 
Organização Mundial da Saúde, que se prendem com a regulamentação 
e a orientação do tipo de ofertas alimentares. Estas medidas passam 
por restringir ou proibir alguns géneros alimentícios, elaboração de guias 
sobre AS e recomendações nutricionais para as refeições escolares, 
uma vez que as escolas, enquanto espaços educativos e promotores de 
saúde, devem criar cenários valorizadores de uma alimentação saudável, 
através dos conteúdos curriculares mas também através da oferta 
alimentar (11, 45). Em Portugal, existe uma circular com as orientações 
sobre ementas e refeitórios escolares (46) para que todas as crianças 
tenham acesso a refeições nutricionalmente equilibradas, saudáveis e 
seguras, independentemente do estatuto socioeconómico das suas 
famílias. A integração das escolas no Regime de Fruta Escolar (RFE) 
(47) também serve de incentivo a mudanças na alimentação uma vez 
que há oferta de fruta ou produtos hortícolas, duas vezes por semana, 
e os professores são incentivados a desenvolver atividades com os 
seus alunos relacionadas com AS, despertando-lhes a curiosidade 
para a temática e promovendo o consumo destes alimentos. Quanto 
à quantidade de fruta fresca distribuída por esta iniciativa, verificaram-
-se oscilações na oferta ao longo dos anos, sendo que no ano letivo 
2015/2016 se atingiu a quantidade máxima disponibilizada. No entanto, 
o relatório de avaliação de 2011/2012 – 2015/2016 mostra que a 
adesão ao RFE não atinge ainda cerca de metade dos alunos do 1.º 
ciclo do ensino básico. Um dos objetivos do RFE é a diminuição da 
prevalência de obesidade infantil. Não se tratando somente de uma 
alteração comportamental – o aumento do consumo de fruta – mas 
uma mudança no padrão de morbilidade, consequência dessa alteração 
comportamental, o cumprimento de tal objetivo só poderá ser avaliado 
a médio/longo prazo. Este tipo de projetos de distribuição gratuita de
F & PH parece trazer efeitos positivos, predispondo a comunidade 
escolar à adoção de medidas que potenciam o consumo destes 

alimentos. O sucesso deste programa está, também, dependente da 
implementação das medidas de acompanhamento, as quais não são, 
até à data, avaliadas (48).
Para além da F & PH, também o regime de distribuição de leite nas 
escolas, que consiste na distribuição diária e gratuita de 20 cL de leite às 
crianças ao longo de todo o ano letivo, é uma ajuda na EA das crianças, 
uma vez que proporciona leite e produtos lácteos saudáveis às crianças, 
contribuindo para o combate à obesidade (49). No entanto, o facto 
de ser com chocolate ainda traz alguma controvérsia. Está, também, 
disponível leite simples, que seria uma opção bem mais saudável. Assim, 
seria útil a existência de promoção do leite simples, junto das crianças, 
incentivando-as a escolher esta opção para o seu lanche.
Os manuais escolares, por seu lado, também contribuem para a EA 
das crianças, uma vez que é através destes que estas aprendem uma 
grande parte da informação ao longo do ano letivo. Na escola, os alunos 
estão predispostos para a aprendizagem, sendo que é provável que 
confiem na informação que acompanha o seu manual escolar, pelo 
que estes desempenham um papel fulcral nos seus conhecimentos 
e, por conseguinte, nas suas atitudes. Assim, o facto de em alguns 
dos manuais escolares aparecer a Pirâmide Alimentar e de em muitas 
iniciativas de EA se falar na Roda dos Alimentos pode gerar confusão 
nas crianças, pelo que seria de todo desejável haver uma uniformização 
do guia alimentar utilizado. Admitimos que a Pirâmide Alimentar tinha a 
vantagem de fazer referência a outros comportamentos salutogénicos 
mas, atualmente, com a existência da Roda dos Alimentos Mediterrânica, 
essas informações adicionais também já estão contempladas.

Marketing
As crianças passam muito tempo a ver televisão ou a navegar na 
internet, onde têm acesso a mensagens comerciais, muitas delas 
relacionadas com alimentos. O marketing tem como objetivos: 1) 
criar a necessidade, 2) fazer gostar, criando o desejo, 3) fazer agir, 
fomentando a procura e, finalmente, 4) fidelizar o consumidor. Desta 
forma, a publicidade e o marketing tornam as escolhas alimentares 
saudáveis mais difíceis, sobretudo para as crianças, uma vez que a 
maior parte da publicidade alimentar, promove produtos alimentares 
de baixo valor nutricional e elevada densidade energética (18, 50). 
Empresas alimentares utilizam o nome e a imagem de personagens 
reconhecidas pelas crianças da televisão ou personagens novas criadas 
especialmente para determinado produto alimentar, para que estas as 
reconheçam e se interessem pelo seu produto. Este tipo de marketing 
parece resultar e aumentar a venda desses produtos, influenciando as 
escolhas das crianças por esses alimentos (8). No entanto, as mesmas 
estratégias também podem ser utilizadas para levar as crianças e os 
seus familiares a adotar comportamentos saudáveis.

ANÁLISE CRÍTICA E CONCLUSÕES
Estabelecer hábitos alimentares saudáveis em crianças traz vantagens 
tanto a curto como a longo prazo, tendo em conta que são fundamentais 
para o seu crescimento sadio e para o seu bom desenvolvimento.
A escola parece ser um bom local para realizar intervenções de EA, 
uma vez que é um espaço onde as crianças passam grande parte do 
seu dia, podendo fazer até três refeições e onde é possível abranger 
vários níveis socioeconómicos. Para além disso, é um setting possível 
de moldar, de forma a facilitar as melhores escolhas alimentares e onde 
as crianças já estão predispostas para aprender.
Assim, a dificuldade reside em implementar um projeto que envolva toda 
a comunidade escolar, que tenha em consideração as necessidades das 
crianças, utilizando métodos diversificados, sem excluir pontos fulcrais 
que possam constituir barreiras às mudanças que queremos observar. 
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É fundamental perceber o que é que as crianças comem e porque é 
que o comem, o que influencia os seus comportamentos e o que pode 
ser modificado para que essa influência seja alterada.
Em resumo, para a EA ter um impacto positivo é necessário que:
1. Seja relevante em termos pessoais para cada criança, ou seja, que 
vá ao encontro dos seus interesses e necessidades;
2. Seja perfeitamente clara e consistente, com mensagens simples e 
claras, sem ambiguidade ou que possa suscitar dúvidas;
3. Tenha em consideração o que o público-alvo já sabe e em que fase 
de mudança se encontra;
4. Enfatize os benefícios da mudança e faça com que as crianças 
queiram mudar;
5. Elimine as barreiras que possam contrariar a mudança desejada;
6. Tenha em conta as várias componentes que podem influenciar os 
comportamentos do público-alvo.
Duas características de um programa de intervenção que têm 
necessariamente de ser tidas em conta durante o planeamento do 
mesmo são a intensidade e a duração do programa. Programas mais 
longos e com intervenções frequentes parecem ter maior sucesso do 
que durações mais curtas ou com atividades espaçadas no tempo.
Esta revisão sugere que ainda não há evidência sobre todas as variáveis 
a ter em conta para um projeto de educação alimentar mais eficaz. É, 
também, possível que as intervenções que funcionam num contexto 
(por ex. numa região, num estrato socioeconómico), não funcionem 
com outro. A inclusão dos pais/EE, professores e auxiliares de ação 
educativa parece influenciar as crianças, uma vez que estas tendem a 
imitar os adultos que as rodeiam e o comportamento dos adultos parece 
ter mais efeito do que somente os ensinamentos (8). No entanto, para 
resultados mais positivos, intervenções junto das crianças, onde estas 
surgem nas atividades, parece ser mais eficaz.
Em Portugal, já em 2005 havia sido implementado o Programa Nacional 
de Combate à Obesidade, tendo dado lugar, mais tarde, à Plataforma 
Contra a Obesidade em 2007, por se considerar que a obesidade e 
o excesso de peso infantis são, de facto, problemas sérios de saúde 
pública no nosso país (51). Em 2012, foi criado o Programa Nacional 
para a Promoção da Alimentação Saudável (PNPAS), que tem como 
objetivo melhorar o estado de nutricional e promover a saúde da 
população através de um conjunto de ações destinadas a garantir e 
incentivar a disponibilidade e o acesso a determinado tipo de alimentos, 
tendo sido a EA desde sempre a área que sofreu maior investimento (52). 
O PNPAS surgiu, então, com a missão de incentivar a disponibilidade 
física e económica dos alimentos constituintes de um padrão alimentar 
saudável e criar as condições para que a população os consuma no 
âmbito da sua rotina alimentar diária (52, 53). No entanto, ações de 
Saúde Pública em Portugal têm predominantemente sido focadas em 
EA, guidelines e legislação, principalmente focado no que diz respeito 
ao consumo de F & PH e desencorajamento do consumo de produtos 
processados. Estudos mostram que a disponibilidade dos alimentos 
(por exemplo a oferta de F & PH nas escolas como no RFE), e a forma 
como estes aparecem acessíveis às crianças (por exemplo, fruta 
cortada ou descascada) e a repetida exposição a um determinado 
alimento pode contribuir para o aumento do seu consumo. Estudos, 
realizados nos Estados Unidos (8), mostram que aulas de cozinha e a 
realização de hortas nas escolas parecem ter uma influência positiva 
nas escolhas alimentares das crianças, nomeadamente no aumento do 
consumo de F & PH, e na forma como se comportam em relação aos 
alimentos, embora não se saiba quais os efeitos a longo prazo. Também 
a utilização de personagens de televisão reconhecidas pelas crianças 
ou a criação de mascotes apelativas às crianças e a sua utilização nos 
alimentos que queremos levá-las a consumir, assim como a utilização 

de pacotes apelativos, pode influenciar positivamente as suas escolhas, 
no entanto, não existem estudos que analisem adequadamente este 
efeito. A imposição de legislação restrita no que respeita ao marketing e 
publicidade a alimentos dirigidos a crianças também é uma necessidade 
(18). Outra forma de as influenciar a aumentar o consumo de alimentos 
considerados saudáveis é oferecer-lhos de uma forma em que a sua 
palatabilidade esteja aumentada, sendo que, o tipo de preparação, a 
forma como os alimentos são servidos, e a possibilidade de escolher 
um alimento em detrimento de outro também parecem influenciar 
escolhas positivas por parte das crianças, embora sejam necessários 
mais estudos para se perceberem os efeitos a longo prazo (8). Estas 
podiam ser ideias a aplicar em Portugal para complemento das medidas 
já tomadas, como forma de combater a obesidade e excesso de peso 
infantis. Para além disso, em Portugal, não existe grande cultura de 
registo dos projetos realizados neste âmbito, o que significa que cada 
nova intervenção ocorre isoladamente, o que não permite que haja 
melhorias face a intervenções já existentes. Os diferentes desenhos 
de avaliação e a heterogeneidade ao nível da população-alvo tornam 
também difícil a sua comparação direta entre os resultados desses 
programas e a informação disponibilizada é insuficiente, o que por si 
só é um obstáculo à sua melhoria e possível replicação futura (30). 
Será, assim, importante, para além de novas formas de fazer chegar 
a informação ao público-alvo, que projetos futuros forneçam maior 
informação para que sejam mais fáceis de replicar.
Portanto, um melhor planeamento da intervenção e que tenha em 
conta as necessidades do público-alvo, aquilo em que acreditam e 
os conhecimentos que já possuem, que ligue a teoria à prática e que 
englobe avaliação contínua dos resultados e, por conseguinte, melhorias 
contínuas, parece ser a chave para se conseguir um impacto positivo e 
duradouro nos hábitos alimentares das crianças. O projeto MAPICO – 
Mapeamento e Divulgação de Boas Práticas em Projetos de Intervenção 
Comunitária na Área da Prevenção da Obesidade e na Diminuição da 
Prevalência da Pré-obesidade e Obesidade Infantil em Portugal pretende 
colmatar esta lacuna (54).
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RESUMO
A microbiota intestinal constitui a maior comunidade de bactérias no corpo humano e a sua alteração está associada a diversas 
patologias. Diversos estudos referem que a microbiota intestinal pode ter um papel preponderante na espondiloartrite. Os mecanismos 
sugeridos, que poderão estar implícitos nesta relação, incluem a permeabilidade intestinal, a estimulação do sistema imunitário, o 
mimetismo molecular, entre outros. O papel da alimentação na modulação da microbiota enquanto medida preventiva ou terapêutica 
na espondiloartrite, parece ser algo promissor e suficientemente relevante para motivar mais investigação futura, principalmente de 
translação.
 
PALAVRAS-CHAVE
Disbiose, Espondiloartrites, Inflamação, Intervenções alimentares, Microbiota intestinal

ABSTRACT
The gut microbiota is the major bacterial community in the human body, and its imbalance, dysbiosis, is associated with various 
pathologies.  Many studies support the notion that the gut microbiota plays an important role in spondyloarthritis. The possible 
mechanisms, which may be implicit in this relationship, include intestinal permeability, stimulation of the immune system, molecular 
mimicry, among others. The role of diet in modulating the microbiota as a preventive or therapeutic measure in spondyloarthritis 
appears to be promising and sufficiently relevant to motivate further future research, especially translation research.
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Dysbiosis, Spondyloarthritis, Inflammation, Dietary manipulation, Gut microbiota 

MICROBIOTA INTESTINAL E ESPONDI-
LOARTRITES: O PAPEL DA DIETA NA 
TERAPÊUTICA 
THE GUT MICROBIOTA AND SPONDYLARTHRITIS: THE ROLE 
OF DIET IN THERAPEUTICS
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INTRODUÇÃO
A microbiota intestinal constitui a maior comunidade de 
microrganismos associada ao corpo humano (1, 2), com 
um papel preponderante na homeostasia do organismo (3, 
4), e cuja modificação, pela redução da diversidade e/ou 
pela alteração da proporção de elementos específicos (5, 6), 
disbiose, parece estar associada a várias patologias (3, 7). 
As interações conhecidas entre a microbiota intestinal e 
o sistema imunitário,  fizeram com que este aspeto tenha 
emergido como um fator relevante na fisiopatologia 
das artropatias inflamatórias (3, 8–10), de que as 
Espondilartrites (SpA’s) constituem bons exemplos  
(9,10). As SpA’s representam um conjunto de doenças 
inflamatórias crónicas em que a ação de fatores ambientais, 
incluindo a microbiota, em indivíduos com determinada 
suscetibilidade genética será determinante para o seu 
desencadeamento e progressão ao longo do tempo. 
Os mecanismos moleculares específicos subjacentes 
a esta interação não estão porém ainda descritos (11, 
12). As SpA’s são doenças caraterizadas por uma forte 
associação ao gene HLA B27 e que clinicamente se 

traduzem por artrite axial, nas articulações sacro-ilíacas 
e coluna vertebral, e/ou periférica, dactilite e entesite, que 
constitui a inflamação do local onde o tendão ligamento, 
cápsula articular, fáscia, tendão ou músculo se liga ao 
osso (13), com manifestações sistémicas múltiplas. Destas 
a uveíte anterior aguda (a mais frequente), a psoríase 
e as doença intestinais inflamatórias constituem  as 
manifestações sistémicas mais frequentes (8, 11).
Nesta revisão, pretende-se descrever a possível interação 
entre a microbiota e as SpA’s, enumerando os potenciais 
mecanismos subjacentes. Este artigo terá também como 
foco o papel da alimentação na modulação da microbiota 
enquanto medida preventiva e/ou terapêutica nesta 
patologia.

Inflamação intestinal na espondiloartrite: papel da 
microbiota 
É bem conhecido o potencial envolvimento do intestino 
nas SpA’s com a inflamação articular a desenvolver-se em 
paralelo à inflamação intestinal (14). Acresce-se que, cerca 
de dois terços dos doentes com SpA’s têm algum grau de 
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inflamação intestinal, que ocorre muitas vezes de forma subclínica (10, 
11). A sua presença associa-se ao aumento da gravidade da doença 
articular e ao risco de progressão das SpA’s indiferenciadas para uma 
situação de espondilite anquilosante (EA), a mais frequente das SpA’s 
(14), a longo prazo (11). Na coorte GIANT, foi demonstrada que nos 
homens com SpA’s axiais, a inflamação intestinal parecia estar associada 
a maior extensão do edema nas articulações sacroilíacas (14). 
A alteração da microbiota pode proporcionar a colonização por 
bactérias patogénicas predisponentes à inflamação intestinal, o que 
permite a translocação bacteriana do lúmen para a parede intestinal 
o que facilita, posteriormente, a sua entrada na corrente sanguínea 
(10). Neste contexto, o lipolissacarídeo (LPS) típico da parede celular 
das bactérias gram-negativas, é uma endotoxina que desencadeia a 
libertação de citocinas pró-inflamatórias como o TGF-β e a interleucina 
(IL) 6, e que contribuem para a diferenciação das células T imaturas 
em células auxiliares (Th) 17, relevantes no desenvolvimento das SpA’s 
(3). Dado que foi demonstrado que os doentes com EA apresentam 
níveis plasmáticos superiores de LPS, admite-se que as bactérias 
gram-negativas possam ter um papel relevante na sua patogénese (3).

Disbiose intestinal na espondiloartrite
A disbiose, desequilíbrio da microbiota, parece afetar a resposta 
imunológica do hospedeiro e induzir a mudança de um ambiente 
anti- para pró-inflamatório (5). Rosenbaum et al., estudaram a 
composição microbiana do cego, de ratos knock-out para o HLA-B27 
e para beta-2-microglobulina humana, tendo encontrado um aumento 
significativo de Prevotella e Bacteroides vulgatus spp (15). Para além da 
prevalência destas bactérias, outros estudos descreveram o aumento da 
Akkermansia muciniphila (4, 10) e a diminuição da Rikenellaceae (16–18). 
Ao estudar a microbiota de doentes com SpA’s verificou-se a 
diminuição de várias famílias do filo Firmicutes, especialmente da 
espécie Faecalibacterium prausnitzii e Clostridium leptum, e de 
bactérias da família Lachnospiraceae; aparentemente sem a existência 
de alterações na diversidade bacteriana (15, 19). 
Na EA, de forma específica, um estudo com biopsias do íleo terminal, 
verificou a existência de maior abundância das famílias Lachnospiraceae, 
Ruminococcaceae, Rikenellaceae, Porphyromonadaceae e 
Bacteroidaceae, e menor de Veilonellaceae e Prevotellaceae (10, 17, 
18). A ocorrência de translocação de Klebesiella nos doentes com 
EA tem sido descrita em diversos estudos (20). No entanto, alguns 
não descrevem a mesma associação, uma vez que são observadas 
múltiplas variações interindividuais, dificultando a interpretação dos 
estudos clínicos nesta temática (12, 15, 17).
Muitas das espécies apontadas já foram descritas noutras doenças 
reumáticas inflamatórias: o predomínio de Prevotella é descrito na 
doença de Crohn e artrite reumatóide; a diminuição Ruminoccocus é 
encontrada na doença inflamatória intestinal e artrite psoriática (17).
No contexto das SpA’s, na artrite reativa as bactérias intestinais 
assumem grande relevância na medida em que o quadro articular 
se desenvolve tipicamente 1-3 semanas após uma infeção no trato 
gastrointestinal ou genito-urinário. As bactérias intestinais mais 
frequentemente associadas à artrite reativa são a Salmonella spp., 
Shigella spp., Campylobacter spp. e Yersinia spp. (8, 14). Cerca de 
20% destes doentes desenvolvem EA em 10-20 anos (12). Aqui há 
evidência clara da importância destes agentes no desencadear da 
sintomatologia. 
Noutra forma de SpA, a artrite psoriática, têm vindo a ser descritas 
alterações na composição da microbiota. Aparentemente os doentes 
apresentam menor diversidade bacteriana e menor abundância de 
Coprococcus, Akkermansia, Ruminococcus e Pseudobutyrivibrio (16).

Mecanismos subjacentes à interação microbiota - 
espondiloartrite
Apesar de se referir o papel que a microbiota terá na patogénese e 
progressão das SpA’s, os mecanismos exatos subjacentes são ainda 
desconhecidos, pelo que se têm levantado várias hipóteses, das quais 
se salientam:
(i) Alteração da permeabilidade da barreira intestinal
A barreira intestinal constitui uma proteção do nosso organismo, física, 
dado a existência do epitélio intestinal com “tight junctions”, química 
e imunológica, dado a presença do muco, peptídeos antimicrobianos 
e imunoglobulina A (IgA) (12). Esta barreira permite, no entanto, a 
interação entre a microbiota e o hospedeiro, garantindo a homeostasia 
tecidular (3). 
As bactérias intestinais e os seus metabolitos influenciam a 
permeabilidade intestinal ao participarem em processos de exclusão, 
competição, produção de bio-surfactante, proliferação e diferenciação 
epitelial, expressão de moléculas de adesão e proteínas das “tight 
junctions” (14, 16). O comprometimento da barreira intestinal é um 
mecanismo inerente à ocorrência de doença, verificado nos estadios 
iniciais dos pacientes com EA e em modelos animais (3).
Por exemplo, a diminuição dos níveis de F. prausnitzii, anteriormente 
descrita, potencia a menor síntese de butirato, comprometendo a 
integridade da barreira intestinal, pois este ácido gordo de cadeia curta 
constitui um substrato energético importante para o enterócito (11). 
Mais, o butirato tem um potencial efeito anti-inflamatório e capacidade 
de aumentar as reserva de células T reguladoras e a produção de 
FoxP3 (11). As bactérias redutoras de sulfato, muito presentes nas 
fezes dos doentes com EA, ao produzir hidróxido de sulfito, degradam 
a mucina 2 (12, 15), degradação que também ocorre na presença de 
espécies de Bacteroides (11).
No modelo animal, Rato knock-out para o HLA-B27A, o défice de 
produção mucina 2 está associado ao desenvolvimento de um fenótipo 
espontâneo de colite (12). O estado de disbiose, ao alterar a barreira 
intestinal, permitirá a translocação bacteriana, importante para o 
desenvolvimento e ocorrência da doença (3, 21). Verificou-se que o 
líquido sinovial dos pacientes com ReA, nas semanas após a infeção 
inicial, que se poderia pensar estéril, tinha DNA bacteriano, proteínas 
antigénicas e LPS (8).
Os produtos bacterianos, com o aumento da permeabilidade intestinal 
que favorece o seu transporte pela corrente sanguínea, podem vir 
a depositar-se na membrana sinovial e desencadear uma resposta 
imunitária, pelo que são denominados de artritogénicos (11, 22). 
Na fase ativa das SpA’s, os níveis plasmáticos de IgA encontram-se 
elevados, potencial indicador de translocação bacteriana e perda da 
função da barreira intestinal (3). 
Por sua vez, a alteração da resposta imunitária pode modificar 
a permeabilidade intestinal e a composição da microbiota (22). 
Contudo não se sabe qual o acontecimento inicial, o que demonstra 
a complexidade na identificação do fator causal.
(ii) Via Interleucina 23/Células T auxiliares 17
A IL 23, libertada dos macrófagos ativados pelos produtos 
microbianos, e as citocinas pró-inflamatórias TGF-β e IL-6,  são 
responsáveis pela polarização das células CD4 e consequente 
diferenciação em célula Th 17, associadas ao aumento de 
produção das IL-22 e IL-17 (3), citocinas que constituem o eixo de 
inflamação preferencial envolvendo o intestino e articulações (8). 
A via IL-23/Th17 tem um papel importante na fisiopatologia das 
SpA’s (14), cujo desequilíbrio pode levar a inflamação crónica (3, 8).
Nos doentes com SpA’s verifica-se um aumento da expressão das das 
IL-23 e IL-17 na corrente sanguínea periférica, intestino e tecido ósseo (3). 
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Estas interleucinas podem ser produzidas no intestino, contudo o 
modo como a microbiota interfere nesta produção é desconhecido, 
requerendo mais investigação (3, 16). 
A IL-23 tem papel central no controlo da resposta imunológica, inata 
e adaptativa, dos doentes com EA (3, 8). Com a administração de 
curdlan, uma beta-(1→3)-glicana principal componente da membrana 
bacteriana e de leveduras, num modelo genético animal para o estudo 
da artrite reumatóide, a IL-23  pode originar artrite, entesite e ileíte (3). 
Nos doentes com SpA’s, as células linfóides inatas, que expressam 
o recetor da IL-23, parecem ter capacidade de atravessar a barreira 
intestinal, e através da circulação periférica, atingir a medula óssea 
e articulações (3), reforçando o papel desta interleucina em termos 
fisiopatológicos. 
Metabolitos derivados da microbiota, como a trifosfato adenosina, 
ou pathogen- associated molecular patterns, como LPS e a flagelina, 
promovem a libertação de IL-1b, IL-6 e IL-23, citocinas pró-inflamatórias 
que favorecem a diferenciação das células Th17, desencadeando 
uma resposta particularmente acentuada aquando da infeção por 
determinados microrganismos patogénicos (12). Foi demonstrado 
que a Chlamydia trachomatis, associada a formas de artrite reativa, 
potencia a produção de IL-23, e que a Salmonella enteritidis induz 
uma resposta local das células Th17 em modelos animais de artrite 
reumatóide (3, 19).
Neste contexto, a microbiota intestinal surge como um potencial fator 
promotor da resposta pró-inflamatória inicial dependente da IL-23, à 
qual parece seguir-se uma resposta sistémica traduzida por entesite, 
artrite e eventual osteoproliferação axial (8). 
A IL-17 caracteriza-se pelas suas propriedades pró-inflamatórias, 
potencia a osteoclastogénese e perda óssea, estando associada à 
entesite (3). A IL-23 promove a sua expressão em várias células T e 
a sua libertação depende das células T gama-delta, células T natural 
killer, células T invariantes associadas à mucosa (MAIT) e células LTi-
like (lymphoid tissue inducer-like), ao nível da mucosa intestinal (10). Os 
doentes com EA tem níveis elevados de IL-17, e uma maior expressão 
das células MAIT ao nível do líquido sinovial (3). 
A IL-22 pode induzir alterações de periostite em doentes com EA 
e, simultaneamente exercer um efeito protetor no íleo (3), pois esta 
interleucina participa no recrutamento de neutrófilos e estimula a 
produção de péptidos antimicrobianos e mucina (10). Dado que se 

verifica a associação entre a diminuição da produção de IL-22 e o 
aumento do filo Proteobacterias e diminuição da ordem Clostridiales, 
conclui-se que a microbiota poderá influenciar a sua produção (10).
(iii) HLA-B27 e mimetismo molecular
Ratos knock-out para o HLA-B27 criados em condições germ free 
não desenvolvem doença inflamatória periférica ou intestinal (3). 
Nestes, o desenvolvimento de SpA’s, traduzido pela presença de 
colite e artrite, só acontece se forem colonizados (10, 16, 18) com 
seis bactérias comensais, incluindo a Bacteroides vulgatus (3). Assim, 
verificamos que a alteração da microbiota intestinal está relacionada 
com o HLA-B27, e que esta alteração tem um papel preponderante 
no desenvolvimento da inflamação intestinal crónica (3).
O grupo alélico HLA-B27, do complexo major de histocompatibilidade, 
é referido como um fator de suscetibilidade para a SpA (10, 23). Nos 
doentes com EA a associação com a presença do HLA-B27 pode 
atingir 95%, dependendo da população, sendo que na caucasiana a 
frequência é inferior a 10% (24).
A administração de extratos de antigénios de Klebsiella, Enterobacter, 
Salmonella, Shigella e Yersinia a coelhos imunizados com linfócitos 
positivos para HLA-B27 revelou a ocorrência de reações cruzadas 
(3, 24, 25). 
Produtos da parede celular da Klebesiella possuem vários antigénios 
com semelhança molecular com o HLA-B27 podendo originar reações 
cruzadas (3, 10, 16). Este fenómeno foi designado por mimetismo 
molecular. Encontrou-se homologia entre aminoácidos do antigénio 
HLA-B27 e as enzimas, nitrogenase (3, 12, 24, 25), e pululanase D 
(dextrinase limite) da Klebsiella pneumoniae (3, 24, 25). Os mecanismos 
associados ao mimetismo molecular são responsáveis pela ligação 
de anticorpos específicos dirigidos aos microrganismos patogénicos 
mas também a antigénios do hospedeiro potenciando a inflamação 
e destruição tecidular (3). O mimetismo molecular evidenciado pela 
pululanase e as sequências de aminoácidos dos colagénios do tipo 
I, III e IV que se encontram na coluna vertebral (3, 24, 25) poderão 
explicar as lesões encontradas a este nível nos doentes com EA (3). 

Intervenções alimentares
O restabelecimento do equilíbrio da microbiota intestinal através de 
modificações alimentares poderá ser uma estratégia com impacto na 
evolução das SpA’s (Figura 1).

Impacto das intervenções alimentares na espondiloartrite

Figura 1
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Próbioticos
Os efeitos benéficos dos probióticos passam pela inibição da 
colonização por patogénicos, promoção de um efeito trófico ao nível 
das células epiteliais e estimulação do sistema imunitário (21,26). Está 
demonstrado que probióticos como os Lactobacillus spp. atenuam 
a inflamação em modelos animais de artrite (10). Amdekar et al. 
evidenciaram o efeito anti-inflamatório e anti-artrite da espécie L. 
casei (27). A sua administração no leite fermentado parece prevenir a 
inflamação intestinal e articular desencadeada pela Salmonella, sendo 
este efeito mediado pela redução de citocinas pró-inflamatórias como 
a IL-23 e IL-17 (10). Por sua vez, num estudo de intervenção no Rato 
knock-out para o HLA-B27 com L. rhamnosus GG verificou-se uma 
menor reincidência de colite (26). 
Porém, na generalidade dos ensaios clínicos não se conseguiu replicar 
os resultados acima descritos (26, 28, 29). Apenas num estudo piloto, 
em doentes com colite ulcerosa na forma de SpA, a administração de L. 
acidophilus e L. salivarius, durante 4 semanas, pareceu contribuir para 
a diminuição no índice de atividade da doença através da redução do 
Bath Ankylose Spondylitis Disease Activity Index (BASDAI), da avaliação 
na escala visual analógica e da reincidência de colite ulcerosa (10).  
A discrepância entre os estudos em modelos animais e humanos pode ser 
explicada por vários fatores entre os quais a duração curta dos ensaios, 
a fase da doença em que ocorre a intervenção - o efeito dos probióticos 
poder ser exclusivo das fases precoces; pelas doses ou composição 
dos produtos administrados ou ainda pelas diferenças inter-individuais 
na colonização por parte das bactérias administradas (3).

Modificações alimentares
É evidente o papel que a alimentação desempenha enquanto fator 
modulador da composição da microbiota, quer a longo, quer a curto 
prazo (12). 
Num estudo com Ratos knock-out para o HLA-B27 alimentados com 
maçãs, alimento rico em polifenóis, foi observada uma diminuição 
de marcadores inflamatórios e de B. fragilis (12). Num ensaio com 
165 doentes suecos com EA, não se encontrou, porém, qualquer 
correlação entre a alimentação e o índice de atividade/função da 
doença avaliados pelo BASDAI e Bath Ankylose Spondylitis Disease 
Function Index, respetivamente. Outro estudo, na mesma população, 
avaliou o efeito da suplementação com diferentes teores de ácidos 
gordos ómega 3 e verificou que nos 9 doentes com EA sujeitos à dose 
mais elevada houve uma diminuição significativa no índice de BASDAI; 
apesar da pequena dimensão do estudo poderemos especular acerca 
do interesse deste tipo de suplementação na inflamação intestinal e 
sistémica, dado o efeito anti-inflamatório destes ácidos gordos (26). 
Está descrito que o consumo elevado de glícidos pode estimular o 
crescimento de Bifidobacterium spp., Klebsiella spp., Clostridium spp., 
e Escherichia coli no cólon exercendo um efeito negativo na atividade 
da doença (3). Neste contexto, vários estudos apontam para que a 
alimentação com reduzida quantidade de amido poderá ser benéfica 
para os doentes com EA (3), atribuindo-se esse efeito à diminuição do 
crescimento da Klebsiella e de outros microrganismos (24). Um estudo 
que seguiu 36 doentes com EA, sujeitos a uma dieta com baixo teor 
de amido durante 9 meses, uma redução significativa da velocidade 
de sedimentação da IgA sérica total, e uma redução do consumo de 
anti-inflamatórios (30). Existem ainda relatos, pontuais, que apontam 
para melhorias associadas ao jejum ou à adoção de dieta vegan (26).

ANÁLISE CRÍTICA
A relação entre a microbiota e SpA’s parece ser plausível e relevante, 
no entanto, esta é uma área em que a investigação clínica continua a 

ser necessária para contribuir para o avanço do conhecimento sobre 
os mecanismos subjacentes. Como foi sendo apontado nesta revisão, 
os vários mecanismos que têm vindo a ser sugeridos, não parecem 
conseguir, de forma isolada, explicar o desencadear da doença.
Note-se que um dos aspetos mais relevantes foi a constatação da 
relevância da via da IL-23/Th17 nas SpA’s o que veio a motivar a 
introdução de vários agentes biotecnológicos com significativo 
sucesso terapêutico. Será muito interessante avaliar em que medida 
a introdução destes produtos afeta a microbiota intestinal e em que 
medida a constituição da microbiota influencia a resposta à terapêutica. 
Outro aspeto de enorme relevância prende-se com o efeito da disbiose 
na patogénese das SpA’s. Aparentemente não parece existir apenas 
um único agente bacteriano envolvido mas um conjunto de agentes. 
São escassos os estudos realizados em humanos nesta área pelo 
que o aprofundar da investigação nesta área se assume como um 
tópico de maior interesse, assumindo-se eventualmente como novos 
alvos terapêuticos. Espécies de Lactobacillus parecem ter um papel 
promissor enquanto probiótico com potencial efeito terapêutico. 
Estudos indicam que na patologia da obesidade o microbiota está alterado, 
de facto uma dieta rica em gordura para além de promover a disbiose 
conduz à alteração da permeabilidade intestinal, o que contribui para a 
inflamação crónica de baixo grau subjacente à patologia e comorbilidades 
a ela associadas (31, 32).  A disbiose, ao proporcionar o aumento dos 
níveis de LPS e o comprometimento das células T reguladoras, promove 
a inflamação, elemento comum à obesidade e às SpA’s (36). Por isto, é 
plausível associar à obesidade uma maior suscetibilidade para as SpA’s. 
A literatura é ainda escassa, mas resultados de duas coortes apontam, de 
facto, para uma maior prevalência de obesidade nos doentes com SpA’s, 
comparando com a população sem SpA’s, condição também associada 
a piores outcomes clínicos (34, 35). 
Assim, e apesar da evidência científica ser parca, é relevante avaliar 
o papel das intervenções alimentares específicas na atividade das 
SpA’s (12). Há porém alguma evidência de que as dietas pobres em 
amido sejam benéficas nos doentes com EA; os polifenóis e os ácidos 
gordos ómega 3 deverão ser alvo de investigação clínica adicional. 
Em suma, o grande desafio atualmente é confirmar qual o papel da 
microbiota nas SpA’s, explorando os mecanismos envolvidos na sua 
interação com a suscetibilidade genética e impacto nas respostas, 
imunológica e inflamatória. É essencial a existência de estudos 
longitudinais com estes doentes, que possam ajudar a identificar os 
agentes associados à progressão da doença e qual o papel específico 
da sua modulação. Será importante ainda esclarecer o efeito da 
alteração dos hábitos alimentares enquanto medida terapêutica, 
desenvolvendo estudos clínicos de intervenção.
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RESUMO
Este artigo apresenta, de forma simples, a definição e fundamentos da pesquisa qualitativa, de forma a introduzir a temática da 
importância desta metodologia de investigação, para as ciências da nutrição e alimentação e os nutricionistas. Ao contrário da 
metodologia quantitativa, a pesquisa qualitativa é realizada através de uma abordagem interpretativa e naturalística do tema de 
estudo. Com o foco nos significados atribuídos pelos indivíduos ao objeto de estudo, a investigação qualitativa oferece um percurso 
científico propício à compreensão de um fenómeno tão complexo como o alimentar e nutricional. Não obstante o atual reconhecimento 
científico da importância da evidência qualitativa, a utilização desta metodologia é ainda muito reduzida e/ou pouco valorizada. O 
estabelecimento de mecanismos de educação e formação nesta temática e a elaboração de processos de colaboração interdisciplinar 
na realização de estudos científicos tornam-se assim vitais para o desenvolvimento da utilização desta metodologia, na área das 
ciências da nutrição e alimentação.
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ABSTRACT
This article presents, in a simple way, the definition and foundations of the qualitative research in order to introduce the thematic of the 
importance of this research methodology for the nutritional sciences and nutritionists. Unlike the quantitative methodology, qualitative 
research is realized through an interpretative and naturalistic approach of the subject of study. Qualitative research offers a scientific 
pathway conducive to the understanding of a phenomenon as complex as food and nutrition, however the use of this methodology is 
still very reduced or little valued. The establishment of education / training mechanisms in this area and processes of interdisciplinary 
collaboration in the conduct of scientific studies thus becomes vital for the development of the use of this methodology in the area of 
nutrition and food sciences.
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INTRODUÇÃO
A pesquisa qualitativa originária das ciências humanas e 
sociais, ganhou, nas últimas décadas, no seio das ciências 
da saúde, força e valor, através do reconhecimento da sua 
contribuição para uma mais profunda compreensão da 
complexidade do comportamento humano e da interação 
entre doença e sociedade, levando alguns autores a anunciar 
“uma revolução qualitativa”, na investigação científica em 
saúde (1-3). Na verdade, esta abordagem metodológica, 
anteriormente posicionada nos lugares inferiores da hierarquia 
de produção de evidência científica, é, atualmente, cada vez 
mais considerada como parte importante dos processos de 
tomada de decisão, que direcionam o desenvolvimento de 
políticas e práticas de saúde (2). 
Os resultados produzidos por este tipo de metodologia 
não envolvem procedimentos estatísticos. A pesquisa 

qualitativa tende a colocar questões utilizando “o quê”, 
“como” e “porquê”, e a analisar as respostas no contexto 
da vida quotidiana e dos significados e explicações 
atribuídos por cada indivíduo ao fenómeno estudado (4). 
Das inúmeras áreas de valor da pesquisa qualitativa para a 
saúde salientam-se a sua relevância para a compreensão 
das experiências e sentimentos dos pacientes e seus 
familiares e para o estudo da organização dos serviços de 
saúde (3). De destacar, também, a sua importância para a 
análise crítica do exercício e formação dos profissionais de 
saúde, e o seu valor para o melhor planeamento, condução 
e execução de desenhos de estudo quantitativo (3).  
No entanto, este tipo de pesquisa reúne ainda muitas 
resistências e dúvidas quanto aos seus tipos, características 
e aplicações. Muitos consideram também difícil aceder à 
terminologia que a mesma envolve. E não obstante o atual 
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reconhecimento científico da importância da evidência qualitativa, a 
abordagem quantitativa continua a dominar os estudos desenvolvidos, 
o que se publica e lê e, por conseguinte, o que se ensina e discute ao 
nível académico (4, 5). 
No caso específico das ciências da nutrição e alimentação, o panorama 
não é diferente. Para muitos nutricionistas, a palavra investigação 
contempla maioritariamente perguntas, procedimentos e desenhos 
de estudo inerentes à pesquisa quantitativa (2-4). Contudo, quando 
um fenómeno não é facilmente medível, ou os processos de uma 
intervenção precisam ser compreendidos em profundidade, ou o 
conhecimento sobre um grupo ou cultura é limitado, ou as razões sobre 
determinados resultados quantitativos necessitam ser discernidas, outro 
tipo de investigação é necessário. Nestes casos, a melhor abordagem 
é a oferecida pela pesquisa qualitativa (1-4).
Com ênfase no significado atribuído pelos indivíduos e na compreensão 
profunda dos fenómenos estudados, a pesquisa qualitativa pode, assim, 
complementar o conhecimento oferecido pela pesquisa quantitativa, ao 
explicar, por exemplo, padrões de comportamento ou acontecimentos 
que parecem “irracionais”, inexplicáveis ou opacos, sob uma perspetiva 
biomédica (4). São exemplos, os estudos qualitativos realizados para 
revelar os aspetos subjetivos do processo de tratamento ambulatorial 
da obesidade (6, 7), a contribuição deste tipo de pesquisa para o 
conhecimento dos determinantes psicológicos, sociais, culturais do 
comportamento alimentar (8), o uso da abordagem qualitativa para uma 
melhor caracterização da experiência alimentar de pacientes em ambiente 
hospitalar (9), entre tantas outras áreas de valor já identificadas (3). 
No entanto, ao mesmo tempo em que a pesquisa qualitativa parece 
oferecer um percurso científico propício à compreensão de um 
fenómeno tão complexo como o alimentar e nutricional, a utilização desta 
metodologia é ainda muito reduzida ou pouco valorizada, no âmbito das 
ciências da nutrição (1-4). Assim, é objetivo deste artigo apresentar, de 
forma simples, a definição e fundamentos da pesquisa qualitativa, de 
modo a introduzir a temática da importância da investigação qualitativa, 
para as ciências da nutrição e alimentação e para os nutricionistas.

A PESQUISA QUALITATIVA
Definição e Características
A investigação qualitativa tem um foco multimetodológico, envolvendo 
abordagens interpretativas e naturalísticas dos temas estudados. O 
pesquisador qualitativo investiga num ambiente natural e interpreta 
os fenómenos, segundo os significados atribuídos pelos participantes 
(10). Esta definição ressalta pontos importantes relativos a este tipo de 
metodologia, destacando-se entre eles, a abordagem multimetodológica, 
que envolve a utilização de narrativas, estórias de vida, documentos 
históricos, entrevistas, observações, fotografias, textos visuais, entre 
outras fontes de dados. Do mesmo modo, chama também a atenção 
para outras particularidades, como a utilização do contexto natural, 
entendido como o local onde as pessoas vivem ou desenvolvem 
suas atividades quotidianas, em contraposição aos estudos que 
controlam este ambiente, e a valorização do significado e sentido que 
os participantes atribuem às coisas, entendidas aqui como o objeto 
de estudo (10). 
Minayo define a metodologia qualitativa como:

 “aquela capaz de incorporar a questão do significado e da 
intencionalidade como inerentes aos atos, às relações, e às 
estruturas sociais, sendo estas últimas encaradas tanto no 
seu advento quanto na sua transformação, como construções 
humanas significativas” (11).

 Dentro desta conceção, voltada para estrutura social do fenómeno, a 
autora ressalta ainda que, 
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“a pesquisa qualitativa preocupa-se com o universo de 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, 
o que corresponde ao universo mais profundo das relações, 
dos processos e dos fenómenos, que não podem ser 
reduzidos à operacionalização de variáveis” (11). 

Por fim, destaca-se a palavra significado, explícita nas duas definições 
anteriores, como ponto-chave dentro da abordagem qualitativa, pois 
através da sua interpretação podem-se compreender o participante da 
pesquisa, o seu modo de vida e as suas relações interpessoais (10). 
A investigação qualitativa tem, na sua essência, quatro características, 
que se encontram resumidas em seguida.
1. A fonte direta dos dados é o ambiente natural e o investigador é o 
principal agente da sua colheita
O ambiente e o contexto onde os indivíduos vivem quotidianamente 
e criam as suas ações e modus vivendi, têm importância essencial 
na compreensão significativa das suas atividades. O meio imprime ao 
indivíduo que nele vive, traços peculiares que são desvelados à luz da 
compreensão dos significados construídos por ele próprio (10). Desta 
maneira, compreender o indivíduo fora do seu contexto natural, pode 
criar situações artificiais produzindo interpretações equivocadas. Como 
os problemas são pesquisados no ambiente natural em que ocorrem, 
sem qualquer manipulação intencional do pesquisador, chamamos estes 
estudos de “naturalísticos” (11).
O pesquisador, presente no ambiente do estudo, torna-se de alta 
importância para a pesquisa, visto que o mesmo sofre a ação direta 
desse ambiente, e o fenómeno estudado passa a ser interpretado 
e compreendido de maneira mais abrangente (12). O pesquisador 
qualitativo deve manter-se no ambiente de estudo por tempo prolongado, 
de modo a proporcionar espaços deliberados para o aparecimento 
de conteúdos e perceber aspetos imprevisíveis de antemão (13). No 
ambiente natural, dentro de um enquadramento qualitativo de pesquisa, 
o pesquisador serve, assim, como ‘instrumento’ através do qual os 
dados são coletados (14). 
2. Os dados recolhidos são essencialmente de caráter descritivo
Os dados são coletados e apresentados na sua quase totalidade 
na forma de texto ou imagens. Estes dados incluem transcrições de 
entrevistas, anotações de campo, fotografias, produções pessoais, 
depoimentos ou outras formas de documentos. O investigador 
qualitativo tenta interpretar os dados em toda a sua riqueza, respeitando, 
se possível, a forma de registo ou transcrição. Citações ou trechos dos 
documentos coletados são normalmente apresentados para ilustrar uma 
situação ou esclarecer uma afirmação (15).
3. O investigador interessa-se, acima de tudo, por tentar compreender 
o significado que os participantes atribuem às suas experiências
A atenção do pesquisador está depositada na ênfase que os indivíduos 
colocam no seu modo de vida, nas suas relações quotidianas, e em 
como significam e ressignificam as mudanças ou manutenção de 
determinados costumes ou crenças. O significado ou sentido que 
os indivíduos dão aos fenómenos vivenciados é o foco da pesquisa 
qualitativa. A maneira como os participantes vivenciam e informam uma 
situação vivida é relevante e singular. Deste modo, o enfoque dos dados 
pesquisados reside nos significados atribuídos pelos participantes (15). 
4. A análise dos dados é feita de forma indutiva 
A indução é um método mental por intermédio do qual, partindo-se 
de dados particulares, suficientemente constatados, se infere uma 
conclusão geral ou universal, não contida nas partes examinadas. Desta 
forma, o objetivo dos argumentos indutivos é apresentar resultados, cujo 
conteúdo é mais amplo do que as premissas nas quais se basearam 
(16). Não há aqui a preocupação de comprovar hipóteses. Através da 
inter-relação dos dados à medida que são colhidos, os pesquisadores 
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qualitativos vão construindo, de “baixo para cima”, as suas conclusões 
e teorias. A construção do resultado final do estudo vai assim ganhando 
forma à medida que os dados vão sendo analisados, não se conhecendo 
de antemão qual é a sua forma ou conteúdo (12).
Cabe referir também que, no âmbito da investigação qualitativa, 
vários métodos de pesquisa podem ser utilizados. São exemplos: a 
etnografia, a fenomenologia, a teoria baseada em dados, o estudo de 
caso qualitativo, a interação simbólica e a pesquisa ação (15). O método 
escolhido para determinada investigação reflete a abordagem geral às 
questões de pesquisa em estudo, e no âmbito de cada método uma 
variedade de técnicas de amostragem e colheita de dados podem ser 
usados. Os estudos qualitativos utilizam, amostras pequenas e não 
padronizadas, quando comparados com os estudos quantitativos. 
A composição da amostra é, assim, muitas das vezes realizada por 
intencionalidade, o que significa que os pesquisadores qualitativos 
procuram propositadamente aqueles indivíduos que, segundo 
observação ou vivência prévia do campo de estudo, possam fornecer 
dados importantes e ricos sobre o fenómeno, contribuindo assim para 
que se possam atingir os objetivos de pesquisa propostos (17).

As Técnicas de Colheita de Dados Adequadas aos Estudos 
Qualitativos
As principais técnicas utilizadas na colheita de dados qualitativos 
são a entrevista não estruturada, a observação e o grupo focal (18). 
O pesquisador deve atentar a todos os elementos recolhidos, pois 
um aspeto aparentemente trivial pode ser importante para a melhor 
compreensão do problema. As técnicas de colheita de dados devem 
ter validação científica e revelar as condições metodológicas utilizadas, 
sendo esta uma necessidade ainda mais premente na metodologia 
qualitativa, muitas vezes ainda vista, equivocadamente, como menos 
científica ou rigorosa (19).

A Entrevista
A entrevista é uma das técnicas mais utilizadas na colheita de dados, 
em pesquisa qualitativa. Trata-se a entrevista como um encontro entre 
duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha informações a respeito 
de determinado assunto, mediante uma conversação de natureza 
profissional (20). Algumas vantagens desta técnica são a captação 
imediata e corrente de informações desejadas, praticamente com 
qualquer tipo de informante e sobre os mais variados assuntos, além 
da oportunidade de aprofundar tópicos levantados por outras técnicas 
de colheita, de alcance mais superficial (16). No que toca à diretividade 
da condução, as entrevistas mais adequadas ao caráter qualitativo 
de investigação, são as não estruturadas e as semiestruturadas. 
A primeira, de caráter totalmente aberto, coloca o entrevistado em 
posição de discorrer sobre um determinado assunto de forma livre, 
e é indicada quando o pesquisador tem pouca informação sobre o 
assunto ou sobre o participante da pesquisa. Já nas entrevistas 
semiestruturadas, o caráter de abertura dada às questões continua, 
porém há delimitação específica na temática, ou seja, são colocados 
elementos específicos na construção do enunciado da pergunta, que 
darão um certo direcionamento ao que se deseja conhecer com maior 
profundidade. O encadeamento das perguntas das entrevistas de 
caráter semiestruturado é apoiado pelos pressupostos e teorias que 
interessam à pesquisa, e simultaneamente fruto de novos pressupostos 
que surgem ao longo da entrevista (15).

Observação Participante
Nascida na tradição antropológica de investigação, a observação 
participante, inicialmente utilizada e batizada por Brosnilaw Malinovisk, 

também é amplamente utilizada em pesquisas qualitativas (21). Tal 
técnica permite o contacto direto entre pesquisador e o fenómeno 
observado, para se conseguir informações sobre a realidade dos 
participantes em seus contextos próprios. Esta técnica guarda a 
importância de se poder observar uma variedade de situações ou 
fenómenos não possíveis de revelar pelas entrevistas, possibilitando 
assim o acesso à imponderabilidade da vida real (22). 

Grupo Focal 
O grupo focal é uma técnica de colheita de dados qualitativos eficaz 
para esclarecer as normas sociais de uma comunidade ou subgrupo, 
bem como a gama de perspetivas que existem dentro dessa 
comunidade ou subgrupo, sobre determinado tema ou assunto (23). 
Os grupos focais procuram iluminar a opinião do grupo, permitindo 
o acesso a múltiplos pontos de vista sobre um tema específico. Uma 
das suas principais vantagens é a capacidade de produzir uma grande 
quantidade de informações num período relativamente curto de tempo, 
valorizando a dinâmica do grupo. A sensibilização dos participantes, 
a organização e composição do grupo, bem como a condução dos 
grupos focais são pontos relevantes para a correta utilização desta 
técnica (23).

A Análise de Dados na Pesquisa Qualitativa
Uma análise qualitativa fidedigna não prescinde dos verbos 
compreender e interpretar e dos substantivos experiência e vivência 
(20). Os métodos de análise em pesquisa qualitativa são vários, 
porém o pesquisador deve dominar a técnica, percorrer as fases com 
transparência, e apresentar cada passo de modo a conferir credibilidade 
à pesquisa. A experiência do pesquisador, o embasamento teórico 
e o domínio da técnica de análise de dados utilizada, interferem de 
modo importante, tanto nos resultados quanto nas conclusões. Em 
pesquisas qualitativas, o método mais utilizado para o tratamento dos 
dados é a análise de conteúdo.  
As técnicas de análise de conteúdo permitem tornar replicáveis e 
válidas inferências sobre dados de um determinado contexto, por meio 
de procedimentos especializados e científicos (11).  Existem várias 
modalidades de análise de conteúdo. Optamos aqui em descrever 
brevemente três tipos (11). Na análise temática como o próprio 
nome indica, o tema está ligado a determinado assunto, e pode ser 
representado por uma palavra, frase ou um resumo. A análise de 
discurso tem como foco principal o sentido de uma palavra, expressão 
ou uma proposição que não existe em si mesmo. Por fim, a análise 
lexical tem início com a contagem de palavras e após avança em 
direção da identificação e dimensão do texto em estudo. As palavras 
são agrupadas por similaridade, retirando-se as que apresentam 
pouco interesse, de modo que no final representem o sentido do texto 
(11). Atualmente, existem também diversas ferramentas informáticas 
de suporte à análise de dados realizada pelo pesquisador (11). 

Os Procedimentos de Rigor Metodológico na Pesquisa Qualitativa
Apesar das diferenças dos objetivos e métodos utilizados na 
investigação quantitativa e qualitativa, a necessidade de conduzir 
e reportar estudos metodologicamente rigorosos e transparentes 
é comum a ambas as abordagens. Na pesquisa qualitativa, rigor 
é frequentemente avaliado utilizando o conceito de Confiabilidade 
(24). Miles e Huberman, com base no trabalho de Lincon e 
Guba, propuseram cinco elementos que devem ser aplicados 
para garantir a Confiabilidade: Credibilidade, Transferibilidade, 
Dependabilidade, Confirmabilidade e Autenticidade (25). As definições 
de cada um destes elementos encontram-se reunidas no Quadro 1. 
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Uma série de estratégias tem sido sugerida para alcançar estes 
elementos, tais como: a reflexão do pesquisador sobre as suas crenças 
e percurso profissional prévio, a presença por tempo prolongado no 
ambiente de estudo, a verificação do processo de análise por um auditor 
externo, entre outras (26). 
Do mesmo modo, o uso das recomendações atualmente preconizadas 
para a comunicação formal de estudos científicos é também bastante 
aconselhável aquando da escrita e publicação de pesquisas qualitativas. 
A utilização destas ferramentas favorece a melhoraria da qualidade da 
apresentação dos estudos e permite ao leitor um melhor entendimento 
da conduta do investigador quanto ao desenho do estudo, o processo 
de análise dos dados e de apresentação dos resultados (27). 
Atualmente está disponível na literatura um conjunto de recomendações, 
desenvolvidas para um grupo diverso de desenhos de estudo e áreas 
clínicas de intervenção quer quantitativas quer qualitativas (27). São 
exemplos para os estudos qualitativos, os COREQ – Consolidated 
criteria for reporting qualitative research e os SRQR – Standards for 
reporting qualitative research: a synthesis of recommendations (28, 29).

A Importância da Pesquisa Qualitativa para as Ciências da Nutrição
Talvez a forma mais simplista de abordar o estudo da nutrição é entendê-
-la apenas como um processo biológico. No entanto, o fenómeno 
alimentar e nutricional é uma entidade amplamente mais complexa, do 
que a oferecida por esta abordagem. Ele reveste-se de características, 
papéis e nuances múltiplas, para o indivíduo e a sociedade, tais 
como as psicossociais, emocionais, culturais, político-económicas e 
organizacionais, entre muitas outras (1-4). Os nutricionistas trabalham 
diariamente no centro desta complexidade, tentando diminuir o intervalo 
entre os dados científicos lógicos e ambiguidade do comportamento 
alimentar humano, pressentindo o impacto maior e mais abrangente 
que alimentação tem na vida de um indivíduo, grupo ou sociedade ou 
equacionando o seu papel e prática profissional, no seu ambiente de 
trabalho.  
A pesquisa qualitativa, quando realizada corretamente, oferece um 
caminho metodológico para o discernimento destas e muitas outras 
questões. Os estudos desenvolvidos nesta área começaram há 
algumas décadas, com as pesquisas de foro antropológico (30). Os 
antropologistas estudaram o simbolismo alimentar, os marcadores 
alimentares de identidade regional e nacional, as proibições e tabus, 
os rituais e organização social em torno da alimentação, entre muitas 
outras temáticas (30, 31). 
Atualmente, na área da alimentação e nutrição, os tipos de objetos 
de estudo ampliaram-se. A pesquisa qualitativa tem-se tornado 
relevante para a compreensão, em profundidade, dos padrões de 
comportamento, incluindo os padrões de consumo alimentar, e 
como esses padrões podem influenciar e interagir com a saúde e o 

estado nutricional. Nesta base, este tipo de pesquisa é útil também na 
identificação de prioridades e necessidades relevantes para contextos 
sociais e culturais específicos e/ou grupos de indivíduos, e conceber e 
implementar intervenções nutricionais apropriadas (1-4). 
Do mesmo modo, na literatura, são encontradas também pesquisas 
sobre: o estudo das dimensões sociais, cognitivas e psicológicas do 
comportamento alimentar, a avaliação de intervenções educativas, 
a análise da prática profissional do nutricionista, a avaliação da 
implementação de políticas e programas de alimentação e nutrição e 
de programas de educação graduada e pós-graduada, e a organização 
de serviços de alimentação coletiva e restauração (30,31), entre muitas 
outras. A pesquisa qualitativa tem sido também utilizada para melhor 
entender os resultados produzidos pelas pesquisas de foro quantitativo, 
ou mesmo para colaborar no desenho de estudos quantitativos, abrindo 
espaço para o que hoje se denomina de pesquisa com metodologia 
mista ou “mixed methods studies”(32). 

ANÁLISE CRÍTICA E CONCLUSÕES
Este artigo apresentou a definição e fundamentos da pesquisa 
qualitativa, de forma a introduzir a temática da importância desta 
metodologia de investigação, para as ciências da nutrição e alimentação 
e os nutricionistas. No seguimento foi apresentado um breve resumo 
sobre a aplicação deste tipo de pesquisa em estudos na área. 
A aplicação desta metodologia apresenta-se como particularmente 
relevante para a investigação desenvolvida na área das ciências da 
nutrição e alimentação e para a expansão do conhecimento. Em 
Portugal, não existem ainda, estudos formais sobre a aplicação deste 
tipo de metodologia em trabalhos científicos desenvolvidos na área da 
alimentação e nutrição, mas a evidência empírica parece indicar que a 
pesquisa qualitativa enfrenta ainda muitas resistências, quer ao nível do 
conhecimento pelos nutricionistas, quer da sua aplicação nos estudos 
realizados a nível académico ou publicados na literatura. 
Esta realidade apresenta-se de forma paradoxal face às características 
do fenómeno alimentar e nutricional e à confiabilidade deste tipo de 
pesquisa, quando desenvolvida corretamente, impondo-se a questão: 
“Porque é que a área das ciências da nutrição e alimentação, de cunho 
tão humanista e intersubjetivo em suas atividades, ainda tem fortes 
resistências para conhecer e reconhecer a cientificidade e aplicabilidade 
da metodologia qualitativa?” 
As breves referências explanatórias presentes neste artigo, sobre a 
aplicabilidade da metodologia qualitativa apontam para um movimento 
mundial, muito atual, ao nível das pesquisas desenvolvidas na área 
da saúde em geral e da nutrição em específico, que buscam um 
conhecimento mais amplo dos fenómenos estudados. A pesquisa 
qualitativa, quando desenhada e desenvolvida rigorosamente, entre 
muitas outras áreas de aplicação, possibilita a compreensão aprofundada 
do comportamento alimentar, sendo útil ao desenho e avaliação de 
projetos e programas para a comunidade, e revela as experiências dos 
pacientes, familiares e profissionais de saúde envolvidos com o cuidado 
alimentar e nutricional, oferecendo uma visão mais assertiva, e humana 
do cuidar. 
Perante a importância deste tipo de pesquisa e a realidade atual das 
ciências da nutrição e alimentação perante a mesma, parece-nos 
que o estabelecimento de mecanismos de educação/formação nesta 
temática e a aplicação de processos de colaboração interdisciplinar na 
realização de estudos científicos poderão ser estratégias importantes, 
para o desenvolvimento da utilização desta metodologia, na área das 
ciências da nutrição e alimentação, e a subsequente produção de 
conhecimento específico nesta área.
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Definição dos elementos de rigor na pesquisa qualitativa (24, 25, 26)

Quadro 1

Credibilidade

Reflete o valor de verdade do processo de colheita e 
análise de dados, garantindo assim que as construções 
do investigador reproduzem os fenómenos em estudo e os 
pontos de vista dos participantes.

Transferibilidade Reflete o grau em que os resultados do estudo podem ser 
transferidos para outras situações.

Dependabilidade Aborda a consistência dos dados, bem como a 
possibilidade do estudo ser auditado.

Confirmabilidade
Garante que a colheita e análise dos dados foram 
realizadas por um processo fiel, refletindo o fenómeno em 
estudo e não as ideias ou desvios do investigador.

Autenticidade Demonstra que o estudo conseguiu representar diferentes 
realidades.
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chama-se
leite.

Saiba mais sobre estas e outras verdades do leite em: 
www.mimosa.com.pt/cnam/leite-e-bom

Há uma fonte natural de proteína
de alta qualidade que pode encontrar

facilmente no mercado:

As proteínas lácteas são de alto valor 
biológico, porque todos os aminoácidos
essenciais entram na sua constituição, 
nas quantidades necessárias
ao nosso organismo.
 

Os ossos e os músculos são essenciais para
uma boa forma física. As proteínas auxiliam
na manutenção de ossos normais e no
crescimento e manutenção da massa muscular.

 

O leite oferece muitos nutrientes importantes
para o funcionamento normal do organismo
e recentemente vários estudos científicos têm
vindo a demonstrar que o leite também pode
ser uma bebida desportiva.

 

Beber leite após o exercício pode 
ajudar a reduzir a degradação 
muscular e a melhorar 
a recuperação, o que
pode ajudar a melhorar
a performance
no próximo treino. (1,2)

 

A ingestão de leite após o exercício físico
e a desidratação térmica permite uma boa
recuperação do equilíbrio de fluídos do corpo, 
melhor do que as bebidas desportivas com
hidratos de carbono e eletrólitos e até melhor
do que a água. (3) 

 

O leite é composto por vários
tipos de proteínas, incluindo 
    as caseínas e as proteínas do
       soro (também conhecidas 
          como              ou 
                                     ).
 

(1) THOMAS K, et al. Improved endurance capacity following chocolate milk consumption compared with 2 commercially available sports drinks. Applied Physiology, Nutrition, 
and Metabolism. 2009;34:78-82. (2) COCKBURN E, et al. Acute milk-based protein-CHO supplementation attenuates exercise-induced muscle damage. Applied Physiology, 
Nutrition, and Metabolism. 2008;33:775. (3) SEERY S. and JAKEMAN P. A metered intake of milk following exercise and thermal dehydration restores whole-body net fluid 
balance better than a carbohydrate-electrolyte solution or water in healthy young men. British Journal of Nutrition (2016), 116(6):1013-21.   

Leite é bom. Esta é uma pura verdade.

AF MIMOSA CNAM adLeite3 APNutricao 210x295.pdf   1   10/09/2018   16:57
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